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COMPLEXO DO HOSPITAL DE CLÍNICAS DA UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARANÁ
Rua General Carneiro, nº 181 - Bairro Alto da Glória

Curitiba-PR, CEP 80060-900
- http://chc-ufpr.ebserh.gov.br

Termo de Referência - SEI

Processo nº 23759.047095/2023-62

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
 

EMPRESA BRASILEIRA DE SERVIÇOS HOSPITALARES
COMPLEXO HOSPITAL DE CLÍNICAS DA UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARANÁ

TERMO DE REFERÊNCIA – UPDE/SAFS/DLIH/GAD/CHC-UFPR
 

1. DEFINIÇÃO DO OBJETO

1.1. Registro de preços para futura e eventual  aquisição parcelada de material  médico hospitalar, sendo curativos a
vácuo,  para atender os pacientes Internados, Ambulatorial, Centro Cirúrgico, Centro Obstétrico e  atender à demanda da Empresa
Brasileira de Serviços Hospitalares (Ebserh), unidade hospitalar Complexo Hospital de Clínicas da Universidade Federal do Paraná (CHC-
UFPR/EBSERH), por um período de 12 (doze) meses, conforme quantidades, exigências e estimativas, estabelecidas neste instrumento
e seus anexos.

1.2. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações que deles poderão advir. 

1.3. Os descritivos e respectivos quantitativos dos itens são os discriminados no quadro abaixo.

 ITEM 
 CÓDIGO 

SIH /
AGHU

 CÓDIGO
EBSERH 

CATMAT  QUANTIDADE   UNIDADE DE 
MEDIDA 

 DESCRIÇÃO  ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA
(DESCRITIVO COMPLETO)

Exclusívo
ME/EPP?

1 12058 EBS02298 348002 3.720
unidade=emblagem

100ml
OLEO  HIDRATANTE - FRASCO C/

100ml

AGE (ácidos graxos
essenciais) + TCM

(triglicerídeos de cadeia
média) + vitaminas A
(retinol) + vitamina E

(tocoferol). Embalagem
resistente e segura, de fácil

manuseio, com identificação
do produto, validade e lote.

Deve apresentar RMS.
Apresentação: LOÇÃO,

CERCA DE 100 ml. 

NÃO

2 13035 EBS02325 484805 284 UNIDADE CURATIVO HIDROCOLOIDE PLACA
10X10 CM

Curativo COM
HIDROCOLOIDE (gelatina,

carboximetilcelulose sódica e
pectina) EM ESPUMA DE

POLIURETANO. TAMANHO:
10 cm x 10 cm, PLACA

GROSSA. Para feridas com
moderada exsudação, com
barreira protetora contra

bactérias e água, permeável
ao vapor/gases. Todo o

material deve ser atóxico,
macio, maleável, indolor,

isento de irritantes dérmicos,
propiciar conforto, fácil

aplicação asséptica,
adesividade segura, absorção
e umidade segura no leito da
ferida, permitir retirada sem

trauma, sem liberação de
resíduos na pele.

Biocompatível, ESTÉRIL, uso
único. Embalagem individual
com abertura e transferência

asséptica, identificação do
produto, data de fabricação,

validade e lote. Deve

NÃO
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presentar RMS classe 3 (alto
risco).

3 13036 EBS02329 484823 157 UNIDADE
CURATIVO HIDROCOLOIDE PLACA

20X20 CM

Curativo COM
HIDROCOLOIDE (gelatina,

carboximetilcelulose sódica e
pectina). TAMANHO: 20 cm x

20 cm EXTRA FINO. Para
feridas com moderada

exsudação, com barreira
protetora contra bactérias e

água, permeável ao
vapor/gases. Todo o material

deve ser atóxico, macio,
maleável, indolor, isento de

irritantes dérmicos, propiciar
conforto, fácil aplicação
asséptica, adesividade

segura, absorção e umidade
segura no leito da ferida,

permitir retirada sem
trauma, sem liberação de

resíduos na pele.
Biocompatível, ESTÉRIL, uso
único. Embalagem individual
com abertura e transferência

asséptica, identificação do
produto, data de fabricação,

validade e lote. Deve
presentar RMS classe 3 (alto

risco).

NÃO

4 13038 EBS02314 484843 120 UNIDADE
CURATIVO ALGINATO FITA 2-3X30-

35CM

Curativo COM ALGINATO DE
CÁLCIO + ALGINATO DE

SÓDIO. TAMANHO: fita de 2
a 3 cm (L) x 30 a 35 cm (C).
Para tratamento de feridas

cavitárias, altamente
exsudativas. Material atóxico,
isento de irritantes dérmicos,
indolor, maleável, moldável,

devendo propiciar alta
absorção, manutenção de

umidade fisiológica no leito
da ferida, e retirada sem
trauma. Biocompatível,
ESTÉRIL e de uso único.

Embalagem individual com
abertura e transferência

asséptica, identificação do
produto, data de fabricação,

validade e lote. Deve
apresentar RMS classe 3 (alto

risco). 

NÃO

5 13039 EBS05756 484839 180 UNIDADE CURATIVO ALGINATO EM PLACA
7,5X12 CM

Curativo COM ALGINATO DE
CÁLCIO + ALGINATO DE

SÓDIO. TAMANHO: 7,5 cm x
12 cm. Para tratamento de

feridas cavitárias, altamente
exsudativas. Material atóxico,
isento de irritantes dérmicos,
indolor, maleável, moldável,
devendo propiciar alto poder

de absorção vertical,
manutenção de umidade

fisiológica no leito da ferida,
e retirada sem trauma.

Biocompatível, ESTÉRIL e de
uso único. Embalagem

individual com abertura e
transferência asséptica,

identificação do produto,
data de fabricação, validade
e lote. Deve apresentar RMS

classe 3 (alto risco). 

NÃO

6 13040 EBS05771 484841 360 UNIDADE CURATIVO ALGINATO EM PLACA
10X20 CM

 Curativo COM ALGINATO DE
CÁLCIO + ALGINATO DE

SÓDIO. TAMANHO: 10 cm x

NÃO
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20 cm. Para tratamento de
feridas cavitárias, altamente

exsudativas. Material atóxico,
isento de irritantes dérmicos,
indolor, maleável, moldável,
devendo propiciar alto poder

de absorção vertical,
manutenção de umidade

fisiológica no leito da ferida,
e retirada sem trauma.

Biocompatível, ESTÉRIL e de
uso único. Embalagem

individual com abertura e
transferência asséptica,

identificação do produto,
data de fabricação, validade
e lote. Deve apresentar RMS

classe 3 (alto risco). 

7 13054 EBS05709 483408 53.640 UNIDADE CURATIVO ADESIVO TRANSP.9 X
12CM,POLIURET

Curativo FILME
TRANSPARENTE SEM

MOLDURA, filme
transparente COMPOSTO

POR POLIURETANO ADESIVO
E FLEXÍVEL. TAMANHO: 9 cm
x 12 cm. (+/- 1 cm em cada
medida). Adesivo ESTÉRIL,

impermeável a água e
bactérias, permeável aos

vapores úmidos, permitindo
a troca gasosa. Pode

permanecer no local por até
7 dias. Embalagem com
dados de identificação,

procedência, fabricação,
validade e registro no MS.

Aprs: unidade 483408
material médico hospitalar

de uso geral-mmh ataduras,
esparadrapos, micropores,
películas, protetor ocular

neonatal
36                                         VER

CLAUSULA ESPECIAL

NÃO

8 14190 EBS05727 485056 180 UNIDADE
CURATIVO CARVAO ATIVADO C/PRATA

5-7x8-10

Curativo COM CARVÃO
ATIVADO + PRATA.

TAMANHO: 5 a 7 cm x 8 a 10
cm. Para tratamento de
feridas infectadas e com

odor. Material absorvente,
atóxico, maleável, isento de
irritantes dérmicos, indolor,
devendo propiciar absorção

do exsudato e controle
efetivo do odor, mantendo o
leito da ferida com umidade

fisiológica, propiciando
retirada sem trauma

tecidual. Biocompatível,
ESTÉRIL e de uso único.

Embalagem individual com
abertura e transferência

asséptica, identificação do
produto, data de fabricação,

validade e lote. Deve
apresentar RMS classe 3 (alto

risco).                  OBS:
Recortável.

NÃO

9 14191 EBS02319 485057 480 UNIDADE CURATIVO CARVAO ATIVADO
C/PRATA10-15x10

Curativo COM CARVÃO
ATIVADO + PRATA.

TAMANHO: 10 a 15 cm x 10 a
15 cm. Para tratamento de

feridas infectadas e com
odor. Material absorvente,
atóxico, maleável, isento de
irritantes dérmicos, indolor,
devendo propiciar absorção

NÃO
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do exsudato e controle
efetivo do odor, mantendo o
leito da ferida com umidade

fisiológica, propiciando
retirada sem trauma

tecidual. Biocompatível,
ESTÉRIL e de uso único.

Embalagem individual com
abertura e transferência

asséptica, identificação do
produto, data de fabricação,

validade e lote. Deve
apresentar RMS classe 3 (alto

risco).                   OBS:
Recortável.

10 14192 EBS02320 485058 360 UNIDADE
CURATIVO CARVAO ATIVADO

C/PRATA10-11X19-

Curativo COM CARVÃO
ATIVADO + PRATA.

TAMANHO: 10 a 11 cm x 19 a
20 cm. Para tratamento de

feridas infectadas e com
odor. Material absorvente,
atóxico, maleável, isento de
irritantes dérmicos, indolor,
devendo propiciar absorção

do exsudato e controle
efetivo do odor, mantendo o
leito da ferida com umidade

fisiológica, propiciando
retirada sem trauma

tecidual. Biocompatível,
ESTÉRIL e de uso único.

Embalagem individual com
abertura e transferência

asséptica, identificação do
produto, data de fabricação,

validade e lote. Deve
apresentar RMS classe 3 (alto

risco).                         OBS:
Recortável.

NÃO

11 14193 EBS02333 485087 978 UNIDADE
CURATIVO NAO ADERENTE, ACETATO

CELULOSE

Curativo COMPRESSA COM
ACETATO DE CELULOSE COM
EMULSÃO DE PETROLATUM,
NÃO ADERENTE. TAMANHO:
7 a 8 cm x 20 a 21 cm. Para
tratamento de feridas. Todo
o material deve ser atóxico,

macio, maleável, indolor,
isento de irritantes dérmicos,

poroso, permitindo que o
exsudato passe para a

cobertura secundária, e não
aderente ao leito da ferida,

propiciar conforto, fácil
aplicação asséptica, permitir

retirada sem trauma, sem
liberação de resíduos na

pele. Biocompatível, ESTÉRIL,
uso único. Embalagem

individual com abertura e
transferência asséptica,

identificação do produto,
data de fabricação, validade

e lote. Deve apresentar RMS.

NÃO

12 14194 EBS02316 484856 136 UNIDADE CURATIVO COLAGENO COM ALGINATO

CURATIVO COMPOSTO POR
90% DE COLAGENO E 10% DE

ALGINATO, MACIO,
ALTAMENTE ABSORVEN TE

FLEXIVEL, ESTERIL,
EMBALADO INDIVI-

DUALMENTE , EM PLACA
MEDINDO

APROXIMADAMENTE 10,2 X
22,5cm.

NÃO

13 14479 EBS00510 484753 7.000 UNIDADE CURATIVO ADESIVO TRANSP.6
X7CM,POLIURET.

Curativo FILME
TRANSPARENTE SEM

MOLDURA, filme

NÃO
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transparente COMPOSTO
POR POLIURETANO ADESIVO
E FLEXÍVEL. TAMANHO: 6 cm

x 7 cm. (+/- 1 cm em cada
medida). Adesivo estéril,

impermeável a água e
bactérias, permeável aos

vapores úmidos, permitindo
a troca gasosa. Pode

permanecer no local por até
7 dias. Embalagem com
dados de identificação,

procedência, fabricação,
validade e registro no

MS.                                              
VER CLAUSULA ESPECIAL

14 16218 EBS02385 484922 780 UNIDADE CURATIVO EM GEL

Curativo GEL A BASE DE
CARBOXIMETIL CELULOSE

CONSERVANTE
PROPILENOGLICOL; 1,8%

0,1% 20% água purificada;
GEL, para tratamento de
feridas. Gel transparente,
atóxico, indolor, isento de
agentes alergizantes e de
irritantes dérmicos. Deve

propiciar limpeza e
hidratação da ferida e

viscosidade que não permita
escoamento do produto do

leito da ferida durante a
aplicação, propiciando

hidratação dos tecidos e
desbridamento efetivo.
Biocompatível, e de uso

único. Embalagem resistente,
com tampa protetora segura,

fácil escoamento e
manuseio, com identificação

do produto, data de
fabricação, validade e lote.

Deve apresentar RMS - classe
IV (máximo risco).

FRASCO/BISNAGA COM NO
MÍNIMO 20 g.

NÃO

15 16219 EBS05784 602631 900 UNIDADE
CURATIVO HIDROCELULAR ADES. 12-

15X12-15cm

Curativo ESPUMA
HIDROCELULAR/

HIDROFÍLICO 5 CAMADAS.
TAMANHO: 12 a 13 cm x 12 a
13 cm. Espuma hidrocelular,
hidrofílico com bordas largas

e biseladas, composto por
cinco camadas, sendo a

primeira, em contato com a
pele/ferida em silicone e
suave adesivo, a segunda

camada composta por
espuma hidrocelular, a

terceira camada com núcleo
composto de fibras de

celulose com poliacrilato, a
quarta camada composta por

duas camadas de malha
ligadas por filamentos e

quinta camada composta de
filme de poliuretano

impermeável a água e
bactérias, mas com alta

permeabilidade a vapores
úmidos. Indicado no

tratamento de feridas
exsudativas. Embalado

individualmente, produto
ESTÉRIL. Aprs: unidade

602631 curativo curativo 36

NÃO
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16 16220 EBS05785 485000 720 UNIDADE CURATIVO HIDROCELULAR ADESIVO
10X10cm

Curativo de ESPUMA
HIDROCELULAR/

HIDROFÍLICO 5 CAMADAS. 
TAMANHO 10 cm x 10 cm. 

Espuma com formato
quadrilobado adaptado ao
contorno anatomico,  com

absorção vertical e
distribuição dos fluidos,

composto por cinco
camadas, sendo a primeira,

em contato com a
pele/ferida em adesivo de

silicone suave, pode ser
levantado e reposicionado
sem perder a capacidade
aderente para inspeção  e

reposicionamento se
necessário, a segunda
camada composta de

espuma hidrocelular com
alta capacidade de absorção
e redistribuição de pressão, a
terceira camada com núcleo
super absorvente composto

de fibras de celulose com
poliacrilato e sistema que

impede o exsudato retornar
para lesão quando

pressionado ou
extravasamentos, a quarta

camada é protetora de
camuflagem composta por

duas camadas de malha
ligadas por filamentos e

quinta camada composta de
filme de poliuretano

impermeável à água e
bactérias, mas com alta

permeabilidade a vapores
úmidos. ESTÉRIL.

NÃO

17 16221 - 485010 840 UNIDADE CURATIVO HIDROCELULAR ADESIVO
20X20cm

Curativo de ESPUMA
HIDROCELULAR/

HIDROFÍLICO 5 CAMADAS. 
TAMANHO 20 cm x 20 cm. 

Espuma com formato
quadrilobado adaptado ao
contorno anatomico,  com

absorção vertical e
distribuição dos fluidos,

composto por cinco
camadas, sendo a primeira,

em contato com a
pele/ferida em adesivo de

silicone suave, pode ser
levantado e reposicionado
sem perder a capacidade
aderente para inspeção  e

reposicionamento se
necessário, a segunda
camada composta de

espuma hidrocelular com
alta capacidade de absorção
e redistribuição de pressão, a
terceira camada com núcleo
super absorvente composto

de fibras de celulose com
poliacrilato e sistema que

impede o exsudato retornar
para lesão quando

pressionado ou
extravasamentos, a quarta

camada é protetora de
camuflagem composta por

duas camadas de malha
ligadas por filamentos e

NÃO
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quinta camada composta de
filme de poliuretano

impermeável à água e
bactérias, mas com alta

permeabilidade a vapores
úmidos. ESTÉRIL.

18 16230 EBS11194 485066 300 UNIDADE
CURATIVO C/ PRATA NANOCRISTALINA

10-13X10-13

 Curativo com PRATA
NANOCRISTALINA.

TAMANHO 10 a 13 cm x 10 a
13 cm, material composto de

camada de POLIÉSTER OU
SIMILAR flexível impregnada

com prata nanocristalina,
com ação antibacteriana
efetiva por no MÍNIMO 3
DIAS. Não aderente para
tratamento de feridas de

espessura parcial, na
prevenção ou na presença de

infecção. Todo o material
deve ser maleável, macio,

atóxico, isento de irritantes
dérmicos, indolor, com ação
antibacteriana eficaz, fácil

aplicação e remoção segura,
sem trauma tecidual, em

uma única peça.
Biocompatível, estéril e de

uso único. Embalagem
individual com abertura e
transferência asséptica,

contendo identificação do
produto, data de fabricação,

validade e lote. Deve
apresentar RMS classe 3 (alto

risco). 

NÃO

19 16231 - 485067 420 UNIDADE CURATIVO COM PRATA
NANOCRISTALINA 10X20

CURATIVO DE 03 CAMADAS,
CONSTITUIDO POR 02

CAMADAS DE POLIETILENO
RECOBERTAS POR PRATA

NANOCRISTALINA, E
CAMADA CENTRAL DE
RAYON E POLIESTER     

ESTERIL, NA DIMENSAO DE
10 X 20 cm.

NÃO

20 17385 EBS13587 484869 1.080 UNIDADE CURATIVO HIDROFIBRA COM PRATA
10X10

Curativo de HIDROFIBRA de
CARBOXIMETILCELULOSE

SÓDICA e PRATA 1,2%.
TAMANHO: cerca de 10 X 10
cm. Para feridas exsudativas,
propiciando alta absorção. O
curativo deve formar um gel

macio, mantendo um
ambiente úmido que auxilia
o processo de cicatrização.
Deve ser de fácil remoção,

causando pouco ou nenhum
dano ao novo tecido

formado. ESTÉRIL, uso único.
Embalagem com abertura

asséptica, contendo
identificação do produto,

lote e validade de fácil
visualização

NÃO

21 17386 EBS02311 484870 1.200 UNIDADE CURATIVO HIDROFIBRA COM PRATA
15X15

CURATIVO NAO ADERENTE;
COMPOSTO EM MATERIAL
NAO TECIDO, MACIO, DE

HIDROFIBRA  COM PRATA;
COM COMPONENTES

QUELANTES E
SURFACTANTES,   COM

PROPRIEDADE  
ANTIMICROBIANA E ACAO
BACTERICIDA DE AMPLO

ESPECTRO; DE ALTA
ABSORCAO VERTICAL

NÃO
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(SUPORTANDO ABSORCAO
DE, NO MINIMO, 20 VEZES O
SEU PESO);  ADAPTAVEL AO

LEITO DA LESAO E
RECORTAVEL. DEVE

PROTEGER AS BORDAS DA
LESÃO DE MACERACAO (SEM

LIBERAÇÃO DE PRATA) E
PROMOVER

DESBRIDAMENTO
AUTOLITICO COM REMOCAO

NATURAL DO TECIDO
DESVITALIZADO. ESTERIL, EM

EMBALAGEM INDIVIDUAL.
MEDIDA: PLACA DE 15cm X

15cm. Embalagem resistente,
que permita a abertura com

exposição adequada do
produto, contendo registro

no MS, dados de
identificação, procedência,

fabricação, e quando
aplicável, o método de

esterilização. Produto deve
possuir registro/ notificação/
cadastro vigente/ regular no

Ministério da Saúde

22 17387 EBS02354 390804 552 UNIDADE SOLUCAO PARA LAVAGEM DE FERIDAS

Curativo, SOLUÇÃO PARA
LIMPEZA DE FERIDAS À BASE

POLIHEXANIDA E BETAÍNA
(0,1% + 0,1%). Para uso no

tratamento de feridas.
Solução transparente,

biocompatível, atóxica,
indolor, isento de agentes
alergizantes e de irritantes
dérmicos. Deve propiciar
limpeza da ferida sendo

efetiva na prevenção e no
tratamento de feridas

infectadas. O produto deve
manter suas características

originais após aberto, por no
mínimo até 30 dias.

Embalagem resistente, com
tampa protetora segura, fácil

escoamento e manuseio,
com identificação do

produto, data de fabricação,
validade e lote. Deve

apresentar RMS - classe IV
(máximo risco). FRASCO

COM NO MÁXIMO 400 ml. 

NÃO

23 17475 EBS09716 484755 1.077 UNIDADE CURATIVO ADESIVO
TRANSP.10X25,CAT.PERID.

 COBERTURA QUE PERMITE
VISIBILIDADE DA FERIDA SEM

REMOÇÃO DO CURATIVO,
COMPOSTO POR FILME

ADESIVO TRANSPARENTE DE
POLIURETANO
semipermeável

(impermeável a água e
permeável a vapores

úmidos). TAMANHO: 10 x 25
cm (+/- 15%). Barreira

bacteriana, flexível,
hipoalergênico, compressa

central não aderente,
absorvente, porosa, com
capacidade moderada de
absorção de secreções.

Indicado para ferida pós-
operatórias que cicatrizam

por primeira intenção, deve
possuir bordas

arredondadas, aplicação em
moldura, flexível, com

NÃO
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capacidade de se conformar
às diversas partes do corpo e

em áreas de dobras e
articulações, permitir que o

paciente se banhe com o
curativo aplicado. ESTÉRIL e
de uso único. Todo material

deve ser resistente, isento de
agentes alergizantes e

irritantes dérmicos, LIVRE DE
LÁTEX, resíduos e impurezas,

atóxico, propiciar fixação
asséptica e adesividade
segura, e durabilidade,

manuseio fácil e seguro,
biocompatível e atender a

legislação vigente.
Embalagem resistente, com

abertura asséptica, com
identificação do produto,

lote e validade de fácil
visualização. Aprs: unidade

484755  curativo curativo 36

24 18744 EBS01122 481528 6.000 UNIDADE
FIXADOR PARA TUBO OROTRAQUEAL

ADULTO

 Fixador PARA TUBO
ENDOTRAQUEAL ADULTO.

Conjunto composto de
barreira sintética aderente
facial EM MATERIAL QUE
PREVINA LESÕES DE PELE

(HIDROCOLÓIDE OU
SIMILAR), tira de fixação ao

pescoço ajustável e
acolchoada, com fixação e

ajuste seguros; PARA
DIÂMETROS DE TUBO cerca
de 5,0 a 9,5 mm; sistema de

proteção para oclusão do
tubo endotraqueal; com

braçadeira de tubo de
encaixe móvel, para
manuseio seguro em

procedimentos de higiene
oral e aspiração sem risco de

extubação acidental.
Hipoalergênico, atóxico e

LIVRE DE LÁTEX. Embalagem
individual, com dados de

identificação, procedência,
fabricação, validade e
registro no MS.  VER
CLAUSULA ESPECIAL

NÃO

25 18910 EBS07051 484293 20 UNIDADE CURATIVO
ESPONJA,POLIURET.,P,SISTVACUO

Curativo tipo COBERTURA
ESTÉRIL PARA TERAPIA POR

PRESSÃO NEGATIVA
COMPOSTA DE

POLIURETANO, TAMANHO:
cerca de 10 cm x 8 x 3 cm.
Para moldagem em feridas

de vários tamanhos,
composta de espuma e/ou

gaze com PHMB
(poliexametileno biguanida),
e gaze com pretrolato. Com

dreno de conexão em
silicone, com clamp e

conexão para bomba de
pressão negativa. Deve
permitir retirada sem

trauma. Biocompatível,
ESTÉRIL e de uso único.

Embalagem individual com
abertura e transferência

asséptica, identificação do
produto, data de fabricação,

validade e lote. Aprs:
unidade VER CLÁUSULAS

NÃO
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ESPECIAIS - COMODATO DE
BOMBA À VÁCUO. 484293

curativo curativo 36

26 18911 EBS07047 484292 20 UNIDADE
CURATIVO

ESPONJA,POLIURETANO,M,SISTVACUO

Curativo tipo COBERTURA
ESTÉRIL PARA TERAPIA POR

PRESSÃO NEGATIVA
COMPOSTA DE

POLIURETANO, TAMANHO:
cerca de 15 cm x 25 x 3 cm.
Para moldagem em feridas

de vários tamanhos,
composta de espuma e/ou

gaze com PHMB
(poliexametileno biguanida),
e gaze com pretrolato. Com

dreno de conexão em
silicone, com clamp e

conexão para bomba de
pressão negativa. Deve
permitir retirada sem

trauma. Biocompatível,
ESTÉRIL e de uso único.

Embalagem individual com
abertura e transferência

asséptica, identificação do
produto, data de fabricação,

validade e lote. Aprs:
unidade VER CLÁUSULAS

ESPECIAIS - COMODATO DE
BOMBA À VÁCUO. 484292

curativo curativo 36

NÃO

27 18912 EBS05732 484285 30 UNIDADE CURATIVO
ESPONJA,POLIURET.,G,SISTVACUO

Curativo tipo COBERTURA
ESTÉRIL PARA TERAPIA POR

PRESSÃO NEGATIVA
COMPOSTA DE

POLIURETANO, TAMANHO:
CERCA DE 20 cm x 28 cm.

Para moldagem em feridas
de vários tamanhos,

composta de ESPUMA E/OU
GAZE COM PHMB

(poliexametileno biguanida),
COM DRENO DE CONEXÃO
EM SILICONE, com clamp e

conexão para bomba de
pressão negativa. Deve
permitir retirada sem

trauma. Biocompatível,
ESTÉRIL e de uso único.

Embalagem individual com
abertura e transferência

asséptica, identificação do
produto, data de fabricação,

validade e lote. Aprs:
unidade VER CLÁUSULAS

ESPECIAIS - COMODATO DE
BOMBA À VÁCUO. 484285

curativo curativo 36

NÃO

28 18913 EBS05734 484299 20 UNIDADE CURATIVO
ESPONJA,POLIUR.PRATA,M,VACUO

Curativo tipo COBERTURA
ESTÉRIL PARA TERAPIA POR

PRESSÃO NEGATIVA
COMPOSTA DE

POLIURETANO COM PRATA,
TAMANHO: CERCA DE 12 cm
x 20 x 3 cm. Para moldagem

em feridas de vários
tamanhos, composta de

ESPUMA E/OU GAZE COM
PHMB (poliexametileno
biguanida), E GAZE COM

PRETROLATO. COM DRENO
DE CONEXÃO EM SILICONE,
com clamp e conexão para

bomba de pressão negativa.
Deve permitir retirada sem

trauma. Biocompatível,

NÃO
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ESTÉRIL e de uso único.
Embalagem individual com

abertura e transferência
asséptica, identificação do

produto, data de fabricação,
validade e lote. Aprs:
unidade 484299 VER

CLÁUSULAS ESPECIAIS -
COMODATO DE BOMBA À

VÁCUO. curativo curativo 36

29 18998 EBS05733 484299 600 unidade
CURATIVO ESPUMA SILICONE E

PRATA,20X20

Curativo tipo COBERTURA
ESTÉRIL PARA TERAPIA POR

PRESSÃO NEGATIVA
COMPOSTA DE

POLIURETANO COM PRATA,
TAMANHO: CERCA DE 15 cm
x 25 x 3 cm. Para moldagem

em feridas de vários
tamanhos, composta de

ESPUMA E/OU GAZE COM
PHMB (poliexametileno
biguanida), E GAZE COM

PRETROLATO. COM DRENO
DE CONEXÃO EM SILICONE,
com clamp e conexão para

bomba de pressão negativa.
Deve permitir retirada sem

trauma. Biocompatível,
ESTÉRIL e de uso único.

Embalagem individual com
abertura e transferência

asséptica, identificação do
produto, data de fabricação,

validade e lote. Aprs:
unidade 484299 VER

CLÁUSULAS ESPECIAIS -
COMODATO DE BOMBA À

VÁCUO. curativo curativo 36

NÃO

30 19322 EBS02303 477877 1.800 UNIDADE BANDAGEM PRONTA BOTA UNNA 9 M
X 10 CM

Bota DE UNNA 9 a 11 cm (L)
x 9 a 10 m (C). Atadura

impregnada com pasta à
base de zinco, com trama e
acabamento regular. Todo

material deve conter
impregnação segura de
pasta, atóxico, isento de

irritantes dérmicos, resíduos
e impurezas, proporcionar

aplicação e utilização segura
e fácil manuseio. NÃO

ESTÉRIL, uso único.
Embalagem individual com
identificação do produto,

data de fabricação, validade
e lote. Deve apresentar RMS
classe 1 (baixo risco). Aprs:

unidade

NÃO

31 19323 EBS05739 484316 40 UNIDADE RESERVAT.CURATIVO VACUO, 1000 ML Frasco COLETOR A VÁCUO
PARA TERAPIA DE PRESSÃO
NEGATIVA PARA FERIDAS,
material PLÁSTICO ABS,

CAPACIDADE DE 600 a 1000
ml, com tampa, filtro
bacteriano, válvula

antirrefluxo, presilha, com
tubo PVC, conector em Y,

filtro de odores. NÃO
ESTÉRIL, uso único.

Embalagem com
identificação do produto,

data de fabricação, validade
e lote. Aprs: frasco VER
CLÁUSULAS ESPECIAIS -

COMODATO DE BOMBA À
VÁCUO. 484316 material
médico hospitalar de uso

NÃO
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geral-mmh frasco coletor à
vácuo para terapia de

pressão negativa para feridas
36

32 19397 EBS02288 477281 120 UNIDADE TIRA DE HIDROCOLOIDE
MODAVEL,PERIESTOMAL

Protetor cutâneo EM BASTÃO
PARA OSTOMIAS, À BASE DE
HIDROCOLOIDE, ISENTO DE

ÁLCOOL. Material moldável e
recortável, de consistência

firme, indolor, atóxica, e
isento de irritantes dérmicos

e agentes alergizantes, e
resistente a ação de

efluentes de ostomias. Todo
material deve propiciar

correção e nivelamento de
irregularidades cutânea e
auxiliar na adesividade de
equipamentos de ostomia,
fácil manuseio, aplicação e

retirada, e utilização segura.
Biocompatível e de uso

único. Embalagem individual,
resistente, segura, com

identificação do produto,
data de fabricação, validade
e lote. Deve apresentar RMS
- classe 1 (baixo risco). Peso

unitário de 6 a 10 g. 

NÃO

33 19398   485085 660 UNIDADE
CURATIVO DE SILICONE

SUAVE,10X18CM

CURATIVO PRIMARIO DE
SILICONE SUAVE COM UMA
FACE ADESIVA QUE ADERE A

PELE PERILESIONAL, SEM
ADERIR AO LEITO DA

FERIDA,COM ESTRUTURA DE
MALH A POROSA QUE
PERMITE A PASSAGEM

DOEXUDATO AO CURATIVO
SECUNDARIO,TAMANHO

10X18CM.EM  EMBALAGEM
INDIVIDUAL COM

ROTULAGEM CONFORME
LEGISLACAO VIGENTE.

NÃO

34 19399 EBS02353 477288 232 UNIDADE SPRAY PROTETOR CUTANEO SEM
ALCOOL

Curativo PELÍCULA
PROTETORA CUTÂNEA

(solução polimérica líquida
de secagem rápida);

SOLUÇÃO SPRAY. Forma uma
película protetora e uniforme

quando aplicado na pele,
intacta ou lesionada, sem

provocar irritações. Indicada
para adultos, crianças e
bebês, para impedir o

contato direto da pele com
líquidos, fluidos corporais,

fezes, fricção e adesivos, por
até 72 horas. Incolor, não

gorduroso, resistente à água
e sem álcool. Todo produto

deve ser indolor, atóxico,
isento de agentes

alergizantes e irritantes
dérmicos, livre de resíduos e

impurezas, propiciar
proteção/barreira segura da

pele. Biocompatível e
ESTÉRIL. Embalagem

resistente, de fácil manuseio,
com tampa protetora segura,

identificação do produto,
data de fabricação, validade
e lote. Deve apresentar RMS

- classe 2 (médio risco).
Apresentação EM FRASCO

SPRAY DE 20 a 50 ml.

NÃO
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35 22723 EBS02357 484799 120
UNIDADE = FRASCO
COM NO MÍNIMO

25 G
PÓ PARA ESTOMIAS

Protetor CUTÂNEO EM PÓ
PARA OSTOMIAS, CURATIVO

COM HIDROCOLOIDE
(pectina + carboximetil

celulose). Proteção para a
pele contra irritações

causadas pelos efluentes da
ostomia e escoriações em

geral. Pó que absorve a
umidade da pele

periestomal/ lesionada,
formando uma substância

granular, higroscópica, muito
fina que adere às áreas

úmidas de modo a formar
uma barreira que cobre e

protege a pele contra
irritações causadas pelos

efluentes e melhora a fixação
dos dispositivos para

ostomia. Biocompatível,
ESTÉRIL. Embalagem

individual com abertura e
transferência asséptica,

identificação do produto,
data de fabricação, validade

e lote. Deve apresentar RMS.
Apresentação: FRASCO COM

NO MÍNIMO 25 g

NÃO

36 22899 EBS00519 483388 53.640 UNIDADE CURATIVO ADESIVO TRANSP.9 X
11,5CM

Curativo PELÍCULA
TRANSPARENTE

FENESTRADA. PARA FIXAÇÃO
DE CATETER CENTRAL

ADULTO: TAMANHO: 9,0 CM
(largura) x 11,5 CM (comp)
(+/- 1 cm em cada medida).
COMPOSTO POR FILME DE

POLIURETANO SEMI-
PERMEÁVEL, (impermeável a
líquidos, bactéria e vírus, e

alta permeabilidade ao
vapor), FILME DE

POLIURETANO
TRANSPARENTE, estéril,
hipoalergênico. Possui

fendas e reforço nas bordas
de tecido macio em toda a

sua extensão para
proporcionar uma fixação

entorno dos cateteres e de
outros dispositivos sobre a
pele. Sistema avançado de

fixação com exclusivo
desenho para estabilização.

Contém 02 tiras adesivas
extras de tecido macio

recoberta por filme, para
promover reforço a

estabilização do cateter e 01
tira para identificação,

sistema de aplicação em
moldura, facilitando a
aplicação, reduzindo o
número de perda do

curativo. LIVRE DE LÁTEX.
Embalagem individual

adequada, segura,
compatível com o processo

de esterilização e que
permita abertura e

transferência com técnica
asséptica, contendo dados

de identificação,
procedência, número de

lote, data e tipo de
esterilização, prazo de

NÃO
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validade, atender à legislação
sanitária vigente e pertinente

ao produto e registro no
Ministério da Saúde. VER

CLAUSULA ESPECIAL

37 24749 EBS05738 484315 40 UNIDADE
RESERVATORIO COLETOR A VACUO

300-500 ML

FRASCO COLETOR A VÁCUO
PARA TERAPIA DE PRESSAO
NEGATIVA PARA FERIDAS,
MATERIAL PLASTICO ABS,

CAPACIDADE DE 300 A 500
ML, COM FILTRO

BACTERIANO, VALVULA
ANTIRREFLUXO, PRESILHA,

COM TUBO PVC, CONECTOR
EM Y, FILTRO DE ODORES.

NÃO ESTÉRIL. EMBALAGEM
COM IDENTIFICAÇÃO DO

PRODUTO, DATA DE
FABRICAÇÃO, VALIDADE E

LOTE.
VER CLAÚSULAS ESPECIAIS.

NÃO

38 24750 EBS05739 484316 80 UNIDADE RESERVATORIO COLETOR A VACUO
600-1000 ML

FRASCO COLETOR A VACUO
PARA TERAPIA DE PRESSAO
NEGATIVA PARA FERIDAS,
MATERIAL PLÁSTICO ABS,

CAPACIDADE  DE 600 A 1000
ML, COM TAMPA, FILTRO
BACTERIANO, VALVULA

ANTIRREFLUXO, PRESILHA,
COM TUBO PVC, CONECTOR

EM Y, FILTRO DE ODORES.
NAO ESTERIL, USO UNICO.

EMBALAGEM COM
IDENTIFICACAO DO
PRODUTO, DATA DE

FABRICAÇAO, VALIDADE E
LOTE

VER CLAÚSULAS ESPECIAIS

NÃO

39 25053 - 483390 11.000 UNIDADE FIXADOR ADESIVO
P/DRENOS,SONDAS,TUBOS

Fixador ADESIVO PARA
SONDAS DO TRATO

URINÁRIO, DRENOS, TUBOS E
EXTENSÕES À PELE.

Constituído por DUAS
CAMADAS. CAMADA

INTERNA de ESPUMA DE
POLIETILENO e adesivo
acrílico hipoalergênico.

CAMADA EXTERNA de abas
de FILME DE POLIETILENO
com pontas reutilizáveis

(para abertura e
fechamento) e adesivo

acrílico hipoalergênico. Tanto
a placa adesiva quanto o

sistema de abas são
protegidos por papel

siliconizado. O modelo
adulto deve apresentar em
torno de 75 mm x 100 mm.
Acompanhr  01 agente de

proteção de pele. Desejável 
possuir retentor para

estabilização de sonda foley
em resina de policarbonato

moldada.Embalagem
individual adequada, segura,
compatível com o processo

de esterilização e que
permita abertura e

transferência com técnica
asséptica, contendo dados

de identificação,
procedência, número do

lote, data e tipo de
esterilização, prazo de
validade e atender à

NÃO
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legislação sanitária vigente e
pertinente ao produto e
registro no Ministério da

Saúde.  OBS.: *DEVE
PEMANECER VIAVEL POR ATE

7 DIAS APOS
COLOCAÇÃO.       VER
CLAUSULA ESPECIAL

40 25058 EBS13316 484980 600 unidade COMPRESSA DE CAPTAÇÃO
BACTERIANA 7X9CM

Curativo ABSORVENTE COM
CLORETO DE DIALQUIL

CARBAMOIL (DACC) COM
CAMADA DE ESPUMA ULTRA-
ABSORVENTE E PARTÍCULAS
DE POLIACRILATO DE SÓDIO.
TAMANHO cerca de 7,5 x 10

cm. Para tratamento de
feridas cavitárias, altamente

exsudativas, colonizadas e ou
infectadas. Material atóxico,
isento de irritantes dérmicos,
indolor, maleável, moldável,

com ação antimicrobiana
efetiva, devendo propiciar
alta absorção, manutenção
de umidade fisiológica no

leito da ferida, e retirada sem
trauma. Biocompatível,
ESTÉRIL e de uso único.

Embalagem individual com
abertura e transferência

asséptica, identificação do
produto, data de fabricação,

validade e lote. Aprs:
unidade 484980 curativo

curativo 36

NÃO

41 25500 - 437882 180 ROLO
FITA ADESIVA HIPOALERGÊNICA

2,5CMX10M

FITA ADESIVA
HIPOALERGÊNICA BRANCA
COMPOSTA POR POLIÉSTER

ELÁSTICO BRANCO E
ADESIVO POLIACRÍLICO

APRESENTA
CARACTERÍSTICAS: A FITA

NÃO É SOLÚVEL EM ÁGUA, É
RESISTENTE A UMIDADE, O
ADESIVO É RECORTÁVEL, O

ADESIVO É ELÁSTICO, É
MALEÁVEL E FLEXÍVEL,
APLICAÇÃO RÁPIDA E

PRECISA, SEM ADERIR A
LUVA DESCARTÁVEL, ATUA
COMO BARREIRA CONTRA
BACTÉRIAS, USO ÚNICO.

EMBALAGEM SEGURA COM
IDENTIFICAÇÃO DO
PRODUTO, DATA DE

FABRICAÇÃO, VALIDADE E
LOTE DE FÁCIL

VISUALIZAÇÃO. ROLO,
TAMANHO 2,5CMX10M

NÃO

42 25501 437882 437882 180 ROLO FITA ADESIVA HIPOALERGÊNICA
5CMX10M

A FITA ADESIVA
HIPOALERGÊNICA BRANCA
COMPOSTA POR POLIÉSTER

ELÁSTICO BRANCO E
ADESIVO POLIACRÍLICO

APRESENTA
CARACTERÍSTICAS: A FITA

NÃO É SOLÚVEL EM ÁGUA, É
RESISTENTE A UMIDADE, O
ADESIVO É RECORTÁVEL, O

ADESIVO É ELÁSTICO, É
MALEÁVEL E FLEXÍVEL,
APLICAÇÃO RÁPIDA E

PRECISA, SEM ADERIR A
LUVA DESCARTÁVEL, ATUA
COMO BARREIRA CONTRA
BACTÉRIAS, USO ÚNICO.

NÃO
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EMBALAGEM SEGURA COM
IDENTIFICAÇÃO DO
PRODUTO, DATA DE

FABRICAÇÃO, VALIDADE E
LOTE DE FÁCIL

VISUALIZAÇÃO. ROLO,
TAMANHO TAMANH0

5CMX10M

43 25494 - 471920 20 UNIDADE PROTETOR CPAP(PRONGA)NASAL-
NEONATO Nº 0

PROTETOR CPAP (PRONGA)
NASAL – NEONATO É UM
FIXADOR HIDROCOLÓIDE

SINTÉTICO, AUTO-ADESIVO,
QUE AGE COMO UMA

BARREIRA PROTETORA,
FORMATO ANATOMICO,

HIPOALERGENICO E
COMPATIVEL COM TODAS AS

MARCAS CPAP PARA
NEONATOS  NÃO ESTÉRIL, E

DE USO ÚNICO. EMBALAGEM
SEGURA, COM

IDENTIFICAÇÃO DO
PRODUTO, DATA DE

FABRICAÇÃO VALIDADE E
LOTE.            UNIDADE
TAMANHO  0  ANVISA

80301130030

NÃO

44 25495 - 471920 20 UNIDADE PROTETOR CPAP(PRONGA)NASAL-
NEONATO Nº 1

PROTETOR CPAP (PRONGA)
NASAL – NEONATO É UM
FIXADOR HIDROCOLÓIDE

SINTÉTICO, AUTO-ADESIVO,
QUE AGE COMO UMA

BARREIRA PROTETORA,
FORMATO ANATOMICO,

HIPOALERGENICO E
COMPATIVEL COM TODAS AS

MARCAS CPAP PARA
NEONATOS  NÃO ESTÉRIL, E

DE USO ÚNICO. EMBALAGEM
SEGURA, COM

IDENTIFICAÇÃO DO
PRODUTO, DATA DE

FABRICAÇÃO VALIDADE E
LOTE.            UNIDADE
TAMANHO  1 ANVISA

80301130030

NÃO

45 25496 - 471920 20 UNIDADE PROTETOR CPAP(PRONGA)NASAL-
NEONATO Nº 2

PROTETOR CPAP (PRONGA)
NASAL – NEONATO É UM
FIXADOR HIDROCOLÓIDE

SINTÉTICO, AUTO-ADESIVO,
QUE AGE COMO UMA

BARREIRA PROTETORA,
FORMATO ANATOMICO,

HIPOALERGENICO E
COMPATIVEL COM TODAS AS

MARCAS CPAP PARA
NEONATOS  NÃO ESTÉRIL, E

DE USO ÚNICO. EMBALAGEM
SEGURA, COM

IDENTIFICAÇÃO DO
PRODUTO, DATA DE

FABRICAÇÃO VALIDADE E
LOTE.            UNIDADE
TAMANHO  2 ANVISA

80301130030

NÃO

46 25497 - 471920 20 UNIDADE PROTETOR CPAP(PRONGA)NASAL-
NEONATO Nº 3

PROTETOR CPAP (PRONGA)
NASAL – NEONATO É UM
FIXADOR HIDROCOLÓIDE

SINTÉTICO, AUTO-ADESIVO,
QUE AGE COMO UMA

BARREIRA PROTETORA,
FORMATO ANATOMICO,

HIPOALERGENICO E
COMPATIVEL COM TODAS AS

MARCAS CPAP PARA
NEONATOS  NÃO ESTÉRIL, E

NÃO
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DE USO ÚNICO. EMBALAGEM
SEGURA, COM

IDENTIFICAÇÃO DO
PRODUTO, DATA DE

FABRICAÇÃO VALIDADE E
LOTE.            UNIDADE
TAMANHO  3 ANVISA

80301130030

47 25498 - 471920 20 UNIDADE PROTETOR CPAP(PRONGA)NASAL-
NEONATO Nº 4

PROTETOR CPAP (PRONGA)
NASAL – NEONATO É UM
FIXADOR HIDROCOLÓIDE

SINTÉTICO, AUTO-ADESIVO,
QUE AGE COMO UMA

BARREIRA PROTETORA,
FORMATO ANATOMICO,

HIPOALERGENICO E
COMPATIVEL COM TODAS AS

MARCAS CPAP PARA
NEONATOS  NÃO ESTÉRIL, E

DE USO ÚNICO. EMBALAGEM
SEGURA, COM

IDENTIFICAÇÃO DO
PRODUTO, DATA DE

FABRICAÇÃO VALIDADE E
LOTE.            UNIDADE

TAMANHO  4    ANVISA
80301130030

NÃO

Tabela 1 - Descritivos e quantitativos dos itens

1.4. Caso haja discordância entre o descritivo dos itens no Edital (Anexo Termo de Referência) e no sistema do Portal de
Compras do Governo Federal (COMPRASNET), prevalecerá o descritivo constante neste Termo de Referência.

1.5. Mais detalhes constam no Relatório de Pesquisa de Preços, em processo relacionado ao licitatório.

2. FUNDAMENTAÇÃO E JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO

2.1. Das referências normativas

2.1.1. Constituição da República Federativa do Brasil de 1.988- O Art. 7º, XXXIII, que prevê proibição de trabalho noturno,
perigoso ou insalubre a menores de dezoito e de qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a
partir de quatorze anos; Art. 37 trata dos princípios entre outros fatores que devem ser observados pela Administração pública direta e
indireta; 

2.1.2. Lei nº 6.360, de 23 de setembro de 1976 - Dispõe sobre a Vigilância Sanitária a que ficam sujeitos os Medicamentos, as
Drogas, os Insumos Farmacêuticos e Correlatos, Cosméticos, Saneantes e Outros Produtos, e dá outras Providências.

2.1.3. Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011 - Regula o acesso a informações previsto no inciso XXXIII do art. 5º , no inciso
II do § 3º do art. 37 e no § 2º do art. 216 da Constituição Federal; altera a Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1.990; revoga a Lei nº
11.111, de 5 de maio de 2.005, e dispositivos da Lei nº 8.159, de 8 de janeiro de 1.991; e dá outras providências;

2.1.4. Lei nº 12.550, de 15 de dezembro de 2011 - Autoriza o Poder Executivo a criar a empresa pública denominada Empresa
Brasileira de Serviços Hospitalares - EBSERH;

2.1.5. Lei nº 13.303, de 30 de junho de 2016 – Estatuto jurídico da empresa pública, da sociedade de economia mista e de suas
subsidiárias;

2.1.6. Lei n.º 13.709, de 14 de agosto de 2018 - Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD);

2.1.7. Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021 - Lei de Licitações e Contratos Administrativos;

2.1.8. Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006  – Institui o Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de
Pequeno Porte;

2.1.9. Decreto nº 8.538, de 06 de outubro de 2015  – Regulamenta o tratamento favorecido, diferenciado e simplificado para
as microempresas, empresas de pequeno porte, agricultores familiares, produtores rurais pessoa física, microempreendedores
individuais e sociedades cooperativas de consumo nas contratações públicas de bens, serviços e obras no âmbito da administração
pública federal;

2.1.10. Decreto nº 8.945, de 27 de dezembro de 2016 – Regulamenta, no âmbito da União, a Lei nº 13.303 de 30 de junho de
2016;

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l6360.htm#:~:text=LEI%20No%206.360%2C%20DE%2023%20DE%20SETEMBRO%20DE%201976.&text=Disp%C3%B5e%20sobre%20a%20Vigil%C3%A2ncia%20Sanit%C3%A1ria,Produtos%2C%20e%20d%C3%A1%20outras%20Provid%C3%AAncias.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12550.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/lei/l13303.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8538.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8945.htm
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2.1.11. Decreto nº 11.462, de 31 de março de 2023 - Regulamenta os art. 82 a art. 86 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021,
para dispor sobre o sistema de registro de preços para a contratação de bens e serviços, inclusive obras e serviços de engenharia, no
âmbito da Administração Pública federal direta, autárquica e fundacional.

2.1.12. Regulamento de Licitações e Contratos da Ebserh, aprovado pela Resolução nº 71, de 28 de junho de 2018, publicada no
Boletim de Serviço nº 426 do mesmo dia (posteriormente revisado, de acordo com a Resolução nº 92, de 19 de setembro de 2019,
publicada no Boletim de Serviço nº 670, de 24 de setembro de 2019);

2.1.13. Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 1, de 19 de janeiro de 2010  – Dispõe sobre os critérios de sustentabilidade
ambiental na aquisição de bens, contratação de serviços ou obras pela Administração Pública Federal direta, autárquica e fundacional e
dá outras providências.

2.1.14. Instrução Normativa SEGES/MP nº   03 de 26 de abril de 2.018 -  Estabelece regras de funcionamento do Sistema de
Cadastramento Unificado de Fornecedores - Sicaf, no âmbito do Poder Executivo Federal;

2.1.15. Instrução Normativa SEGES/MP nº 5, de 26 de maio de 2017 – Dispõe sobre as regras e diretrizes do procedimento de
contratação de serviços;

2.1.16. Instrução Normativa  SEGES/MP  nº 40, de 22 de maio de 2020  –  Dispõe sobre a elaboração dos Estudos Técnicos
Preliminares - ETP - para a aquisição de bens e a contratação de serviços e obras, no âmbito da Administração Pública federal direta,
autárquica e fundacional, e sobre o Sistema ETP digital;

2.1.17. Norma Operacional, Norma - SEI nº 2/2019/DAI-EBSERH - Pesquisa de Preços;

2.1.18. Norma Operacional - SEI nº 4/2023/DAI-EBSERH -  Dispõe sobre o procedimento de análise de amostras e dá outra
providência;

2.1.19. Norma Operacional - SEI nº 7/2023/DAI-EBSERH - Dispõe sobre a apuração de irregularidades e aplicação de sanções a
licitantes no âmbito da Empresa Brasileira de Serviços Hospitalares – Ebserh;

2.1.20. Guia Nacional de Contratações Sustentáveis da Advocacia-Geral da União 6ª edição publicada em setembro de 2023

2.1.21. Política de Transações com Partes Relacionadas da Ebserh.

2.1.22. Portaria SAS/MS n.º1.302/2017 - Redefine os critérios para aquisição, recebimento, utilização, monitoramento, controle
e gerenciamento de OPME pelos hospitais e institutos federais subordinados à Secretaria de Atenção à Saúde do Ministério da Saúde
(SAS/MS)

2.2. Do histórico da contratação anterior

2.2.1. Em atendimento ao   art. 17º, inciso I, do Regulamento de Licitações e Contratos da Empresa Brasileira de Serviços
Hospitalares - EBSERH - (RLCE 2.0), é apresentado  na sequência a descrição da necessidade da compra /contratação, considerando o
Planejamento Estratégico, o Plano Anual de Compras - PAC e o planejamento orçamentário, evidenciando o problema identificado e a
real necessidade que ele gera, bem como o que se almeja alcançar com a contratação.

2.2.2. A Empresa Brasileira de Serviços Hospitalares - EBSERH foi criada por meio da   Lei nº 12.550, de 15 de dezembro de
2011, como uma empresa pública vinculada ao Ministério da Educação - MEC, com a finalidade de prestar serviços gratuitos de
assistência médico-hospitalar, ambulatorial e de apoio diagnóstico e terapêutico à comunidade, assim como prestar às instituições
públicas federais de ensino ou instituições congêneres serviços de apoio ao ensino, à pesquisa e à extensão, ao ensino-aprendizagem e
à formação de pessoas no campo da saúde pública.

2.2.3. O Complexo Hospital de Clínicas (CHC-UFPR/EBSERH), constituído pelo Hospital de Clínicas (HC) e pelo Hospital Vitor
Ferreira do Amaral (HVFA), é um órgão suplementar da Universidade Federal do Paraná (UFPR) e que faz parte da rede EBSERH de
hospitais universitários federais. Atualmente formam o Complexo Hospital de Clínicas - CHC-UFPR/EBSERH, o Hospital de Clínicas
(inaugurado em 1961) e o Hospital Vitor Ferreira do Amaral (inaugurado em 1930). O CHC-UFPR/EBSERH é o maior hospital público do
Paraná e o terceiro maior hospital público do país. Referência em vários serviços de saúde atende exclusivamente pelo Sistema Único
de Saúde (SUS), o qual o classifica com o nível de terciário.

2.2.4. Os materiais referidos neste processo estão atualmente licitados no  Pregão 06/2023,  com vigência de
ATA até 02/06/2024.

2.3. Da justificativa para contratação

2.3.1. A finalidade desse processo licitatório é atender o interesse público, buscando a proposta mais vantajosa em igualdade
de condições, bem como aos demais princípios resguardados pela Constituição Federal de 1988.

2.3.2. Na presente licitação estão incluídos os insumos médicos curativos destinados ao tratamento dos pacientes.

2.3.3. São considerados insumos estratégicos e serão utilizados em todo complexo dando suporte às ações de saúde, já que
são empregadas em diversos procedimentos, cuja falta pode significar interrupções no tratamento, o que comprometeria o
atendimento e a qualidade de vida dos pacientes, além de impedir o cumprimento da missão institucional.

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/decreto/d11462.htm
https://www.gov.br/ebserh/pt-br/acesso-a-informacao/licitacoes-e-contratos/legislacao-e-normas-de-licitacoes-e-contratos/normas-vigentes/rlce_rev2022_final_28-04-22-atualizacao-dos-valores-da-dispensa-2024.pdf/view
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-01-de-19-de-janeiro-de-2010
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#:~:text=DE%202018%20(Atualizada)-,INSTRU%C3%87%C3%83O%20NORMATIVA%20N%C2%BA%203%2C%20DE%2026%20DE%20ABRIL%20DE%202018,%C3%A2mbito%20do%20Poder%20Executivo%20Federal.
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-5-de-26-de-maio-de-2017-atualizada
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-40-de-22-de-maio-de-2020#:~:text=Disp%C3%B5e%20sobre%20a%20elabora%C3%A7%C3%A3o%20dos,sobre%20o%20Sistema%20ETP%20digital.
https://www.gov.br/ebserh/pt-br/acesso-a-informacao/licitacoes-e-contratos/legislacao-e-normas-de-licitacoes-e-contratos/normas-vigentes/norma___sei_n__2_2019_pesquisa_de_precos.pdf
https://www.gov.br/ebserh/pt-br/acesso-a-informacao/boletim-de-servico/sede/2023/anexos-2023/norma-operacional-sei-4_-dai_resolucao-839
https://www.gov.br/ebserh/pt-br/acesso-a-informacao/licitacoes-e-contratos/legislacao-e-normas-de-licitacoes-e-contratos/normas-vigentes/sei_sede-28062396-norma-operacional-sei.pdf/view
https://www.gov.br/agu/pt-br/composicao/cgu/cgu/guias/guia-de-contratacoes-sustentaveis-set-2023.pdf
https://www.gov.br/ebserh/pt-br/governanca/governanca-corporativa/politica-de-transacoes-com-partes-relacionadas
https://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/sas/2017/prt1302_02_08_2017.html
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12550.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12550.htm
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2.3.4. Os materiais a serem adquiridos encontram-se elencados na Sugestão de Compra Nº 347/2024 com quantidades
previstas para 12 (doze) meses. A sugestão de Compras é emitida com numeração única sequencial e gerenciada por um sistema
informatizado de controle (SIH) o que reduz drasticamente o risco de compras redundantes e/ou fracionamento de despesas.

2.3.5. A contratação de pessoa jurídica para fornecimento do  objeto deste Termo de Referência encontra amparo legal no
RLCE 2.0.

2.3.6. As quantidades estimadas foram calculadas com base no Art. 125  do RLCE 2.0., justificadas conforme Documento de
Formalização da Demanda (DFD I), anexo 38328193

2.3.7. Justifica-se o fornecimento parcelado dos insumos, pois o mesmo permitirá, além de redução de custos, uma projeção
de compra para um período de 12 (doze) meses, podendo ultrapassar de um exercício para o outro, sem o comprometimento
orçamentário em sua totalidade, permitindo a aquisição somente dos produtos que se fizerem necessários para o momento.

2.3.8. O uso do Sistema de Registro de Preços (SRP) para essa contratação é justificado em virtude da impossibilidade de
definir previamente a quantidade exata dos materiais necessários, bem como pelas suas características e natureza, havendo a
necessidade de contratações frequentes, bem como está de acordo com art. 89° do Regulamento de Licitações e Contratos da EBSERH
e Lei 13.303 de 2016. 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

3.1. Em atendimento ao art. 35º, inciso III, do RLCE 2.0., informamos a descrição da solução como um todo.

3.2. A solução é a aquisição de itens por meio de procedimento licitatório, que  visa garantir o abastecimento dos estoques
do CHC-UFPR/EBSERH, cuja aplicação destina-se a atender as necessidades do CHC, cuja aquisição é indispensável para a manutenção
dos estoques dos itens que são diariamente utilizados na assistência desses usuários e sua falta pode comprometer o atendimento e a
qualidade de vida dos pacientes, além de impedir o cumprimento da missão institucional.

3.3. Essa contratação demandará o fornecimento, em regime de comodato de equipamento,   cujas regras de manutenção
e garantia encontram-se descritas no ITEM 23 - CLAUSULAS ESPECIAIS.

3.4. Em atendimento ao art. 93º, do RLCE 2.0, informamos que os itens solicitados constituem materiais já padronizados no
Complexo do Hospital de Clínicas da Universidade Federal do Paraná (CHC-UFPR/EBSERH).

3.5. Os descritivos dos itens foram revisados conforme o Catálogo de Padronização de Tecnologias em Saúde da Rede
EBSERH.

3.6.   Os códigos dos itens foram revisados conforme o Catálogo de Materiais (CATMAT), do Sistema Integrado de
Administração de Serviços Gerais (SIASG), do Ministério da Economia (ME). 

3.7. A Seleção do Prestador se dará através de Licitação, na modalidade Pregão, Sistema Registro de Preços, na forma
Eletrônica, uma vez que os itens a serem contratados são de natureza comum e seus padrões de desempenho e qualidade podem ser
objetivamente definidos por meio de especificações usuais do mercado, conforme preconizado no inciso IV do art. 32 da Lei N° 13.303,
de 30 de junho de 2016 e no inciso IV do art. 4º do Regulamento de Licitações e Contratos da EBSERH.

3.8. Os bens objeto da presente contratação caracterizam-se como de natureza comum tendo em vista que são geralmente
oferecidos por diversos fornecedores e são facilmente comparáveis entre si, de modo a permitir a decisão de compra com base no
menor preço, por meio de especificações usuais praticadas no mercado.

3.9. Parcelamento ou não da solução

3.9.1. Assim, a solução é composta por itens individuais e itens agrupados, conforme descrito a seguir:

a) Itens individuais: 
 1,2,3,4,5,6,7,8,9,10,11,12,13,14,15,16,17,18,19,20,21,22,23,24,29,30,32,33,34,35,36,39,40,41,42,43,44,45,46,47

b) Grupo 1: itens 25, 26, 27, 37 e  38

O  grupos foi elaborado afim de que a aplicação dos insumos no curativo tenha o êxito esperado, desta forma garantindo uma boa
evolução da lesão e/ou o fechamento da lesão de pele.

c) Grupo 2: itens 28 e 31

O  grupos foi elaborado afim de que a aplicação dos insumos no curativo tenha o êxito esperado, desta forma garantindo uma boa
evolução da lesão e/ou o fechamento da lesão de pele.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

4.1. Marcas ou modelos

4.1.1. Na presente contratação não será vedada nenhuma marca, desde que o produto atenda todas as especificações
contidas na descrição do objeto.
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4.2. Do comodato 

4.2.1. As regras de manutenção e garantia encontram-se descritas no ITEM 23 - CLAUSULAS ESPECIAIS.

4.3. Critérios de aceitação do objeto:

4.3.1. a(s) empresa(s) vencedora(s) deverá(ão) apresentar amostra dos materiais cotados, no prazo máximo de 05 dias úteis,
assim que solicitado pelo Serviço de Garantia da Qualidade, para aferir se os bens propostos têm, no mínimo, as características citadas
no objeto deste processo. As empresas participantes deverão cotar apenas os itens que possam, posteriormente, apresentar de
imediato as amostras, com vistas à manutenção da celeridade do certame. O prazo de 05 dias úteis para entrega das amostras inicia-se
no dia seguinte do recebimento da solicitação oficial via e-mail;

4.3.2. poderão ser  solicitadas  amostras do produto para confirmação dos modelos/referência  cujas propostas  não
apresentarem essa informação, ainda que as marcas sejam conhecidas pela instituição.

4.3.3. as empresas vencedoras que deixarem de apresentar amostra no prazo solicitado, desatendendo ao previsto no item
anterior, serão desclassificadas, passando-se para o segundo melhor preço, obedecendo-se a ordem de classificação das propostas;

4.3.4. após a fase de lances e antes da aceitação, será elaborado o Parecer Técnico sobre os produtos ofertados. Todo material
não utilizado no CHC/UFPR ou que tenha apresentado problemas de qualidade/desempenho durante o uso ou que tenham sido
utilizados há mais de 2 (dois) anos, poderão ser reavaliados, devendo para tanto, serem apresentadas amostras para verificação de sua
eficiência e conformidade bem como aspectos documentais, em quantidade e prazo a serem determinados e solicitados pelo Serviço
da Garantia da Qualidade; produtos adquiridos em processos licitatórios anteriores e que apresentarem problemas de desempenho
durante o uso, poderão não ser adquiridos novamente até que o problema seja resolvido. O motivo da reprovação na avaliação técnica
fará parte do Parecer Técnico para que o fornecedor tome conhecimento quanto as adequações necessárias;

4.3.5. As amostras deverão ser apresentadas atendendo o que se segue SOB PENA DE DESCLASSIFICAÇÃO:

4.3.5.1. identificadas  OBRIGATORIAMENTE  com nome da empresa, fabricante do produto, número do Processo/Pregão
Eletrônico e número do item;

4.3.5.2. produtos de procedência estrangeira deverão vir acompanhados de informações corretas, claras e em língua
portuguesa, sobre suas características, qualidades, quantidades, composição, garantia, prazos de validade e origem, entre outros
dados, bem como sobre os riscos que apresentam à saúde e segurança dos consumidores;

4.3.5.3. todas as amostras encaminhadas deverão estar acondicionadas nas embalagens originais primária, secundária e
terciária, na apresentação comercial do produto que será fornecido em caso de vencimento do certame. Devem conter o nº do lote de
fabricação e data, o prazo de validade para uso dos mesmos, a esterilidade ou não, e outras informações de acordo com a legislação
pertinente, quando for o caso;

4.3.5.4. a entrega das amostras será no    Setor de Abastecimento Farmacêutico e Suprimentos (SAFS)  , Recebimento
(Almoxarifado) do Complexo Hospital de Clínicas da UFPR, situado à Rua Padre Camargo s/nº (em frente ao número 435), andar térreo,
prédio central (fundos), Alto da Glória, CEP 80060-240, no horário das 8 às 17 horas, de segunda a sexta-feira, em dias úteis, aos
cuidados da Garantia da Qualidade;

4.3.5.5. no caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita pela Garantia da
Qualidade, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital e/ou não aprovados pela área técnica do CHC-
UFPR/EBSERH, a proposta do licitante será recusada;

4.3.5.6. as amostras apresentadas para avaliação técnica pelas licitantes não classificadas (reprovadas) ou passíveis de
devolução, deverão ser procuradas em até 10 (dez) dias corridos, a contar da homologação do julgamento, no Serviço da Garantia da
Qualidade, sob pena de lhes serem dadas outra destinação, à critério do CHC/UFPR;

4.3.5.7. a amostra aprovada poderá ser considerada como item entregue mediante aceite da Administração;

4.3.5.8. caso o objeto licitado, por suas características, exija um número maior de amostras para a realização de avaliação
técnica, o fornecedor será comunicado;

4.3.5.9. o CHC/UFPR se reserva no direito de solicitar formalmente ao fornecedor a apresentação de novas amostras, catálogos
em língua portuguesa, prospectos, laudos analíticos e laboratoriais, manual de utilização/funcionamento de qualquer item cotado, de
qualquer empresa participante do processo, independente da ordem de classificação de preços, para aferir se os bens propostos
atendem as especificações contidas no Edital;

4.3.5.10. a amostra que tiver a embalagem violada para teste não será devolvida ao licitante, sendo considerada como doação;

4.3.5.11. os exemplares colocados à disposição da Administração serão tratados como protótipos, podendo ser  manuseados e
desmontados pela equipe técnica responsável pela análise, não gerando direito a ressarcimento;

4.3.5.12. os pareceres técnicos elaborados a partir dos resultados das avaliações técnicas em amostras  serão arquivados pelo
Serviço da Garantia da Qualidade do Setor de Abastecimento Farmacêutico e  Suprimentos (SAFS) do CHC/UFPR, os quais poderão
subsidiar avaliações em processos licitatórios futuros, compondo o banco de dados;
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4.3.5.13. A finalidade da amostra é permitir que a área técnica, no julgamento da proposta, possa se certificar de que o item
proposto pelo licitante atende a todas as condições e especificações técnicas indicadas na sua descrição, tal como constante no edital.
Com isso,  serão avaliados os seguintes aspectos e padrões mínimos de aceitabilidade: conformidade com a especificação solicitada,
isto é, apresentar as características físicas adequadas; desempenho técnico; atendimento aos requisitos legais, executando suas
funções com eficácia e segurança, de acordo com a finalidade atribuída ao produto, oferecendo segurança durante a utilização, tanto
para o paciente quanto para os profissionais durante o seu uso.

4.3.5.13.1. Dentre as características físicas, será avaliado a composição/formulação, coloração, dimensão/medidas, graduação,
volume, transparência, absorção, conforto, radiopacidade, hidrorrepelência, biocompatibilidade, trama, textura, adesividade, pressão,
número de vias, identificação de vias, sistemas de conexões/ajustes e de controle de fluxo, vedação, flexibilidade, fenestras. Isenção de
agentes tóxicos, resíduos químicos (p. ex. amido), odor, impurezas, desprendimento de fios, abrasividade, corrosão, peças acessórias,
dentre outras características do produto. Características da embalagem, ordenação do material dentro da embalagem, rotulagem,
métodos de esterilização, transferência asséptica, resistência, durabilidade, integridade, apresentação, quantidade, data de fabricação
e validade, lote, dentre outras características do material, quando aplicável.

4.3.5.13.2. Dentre as características de desempenho técnico, será avaliado sua funcionalidade, no que diz respeito a segurança e
facilidade no manuseio e higienização; precisão, resistência e legibilidade das escalas graduadas; conexões/ajustes seguro livre de
vazamentos; manutenção de fluxo seguro;  manutenção das características durante a utilização respeitando o tempo indicado para a
utilização, durabilidade; devendo manter as suas características durante o armazenamento e transporte, e enquanto durar o período
de validade, dentre outros quando aplicável.

4.3.5.13.3. Dentre os requisitos legais, será avaliado o atendimento a legislação no que se refere a Registro no Ministério da Saúde
(RMS), notificação/cadastro no Ministério da Saúde e ou certificação de dispensa de registro, Registro no Ministério do trabalho (CA),
Laudos técnicos, Normas técnicas, certificados de boas práticas. Informações sobre o emprego correto e seguro do produto, suas
características e composição, condições de armazenamento, riscos, advertências e precauções, ações imediatas frente a exposição
acidental, entre outros, quando aplicáveis.   Em relação a esses quesitos, quando necessário, deverão vir informados no rótulo e ou
através de documentos enviados pela empresa junto com a amostra do material. Será observado também o atendimento quanto as
solicitações de encaminhamento de documentos pela empresa, entre outras informações, quando aplicáveis.

4.3.5.14. Por meio de contato junto ao SAFS, os licitantes poderão ser informados do local e horário de realização do
procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais licitantes.

4.3.5.15. Os produtos serão avaliados por meio do formulário de Parecer Técnico em anexo.

4.3.5.16. Os Produtos para a Saúde deverão conter em seus rótulos, em língua portuguesa:

4.3.5.16.1. o nome do produto e do fabricante/importador, endereço, CNPJ, técnico responsável e inscrição no Conselho de Classe,
descrição do conteúdo, composição da embalagem, data de fabricação e/ou esterilização (mês e ano), prazo de validade (deve coincidir
com o prazo de validade da esterilização), processo de esterilização a que foi submetido, número do lote, número de registro no
Ministério da Saúde/ANVISA. (acho que isso não vale para todos os produtos);

4.3.5.16.2. se for de uso único deverá conter as frases “Artigo médico hospitalar de uso único” e “Destruir após o uso”. (RDC nº. 185
de 22 de outubro de 2001 – Dispõem sobre alteração no registro de produtos correlatos na Secretaria de Vigilância Sanitária, Decreto
Lei nº. 79.094 de 05.01.1997 e Lei nº. 6.360, de 23.09.1976);

4.3.5.16.3. o objeto licitado deverá ser fornecido ao Complexo Hospital de Clínicas da UFPR, em até 10 dias úteis, após o
recebimento da Nota de Empenho. A entrega deverá ser de acordo com o solicitado em referida Nota, no Setor de Abastecimento
Farmacêutico e Suprimentos (SAFS) do Complexo Hospital de Clínicas da UFPR – Serviço de Recebimento (Almoxarifado), sito à Rua
Padre Camargo, s/nº, fundos do Hospital (em frente ao n° 435) – Alto da Glória, Curitiba/PR, CEP 80060-240, das 08:00 às 17:00 horas,
de segunda à sexta, em dias úteis, ficando seu descumprimento sujeito às penalidades legais.

4.4. Sustentabilidade/impacto ambiental

4.4.1. Além dos critérios de sustentabilidade/impacto ambiental eventualmente inseridos na descrição do objeto e dispostos
em item específico deste instrumento: 16 - CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL, SOCIAL E ECONÔMICA  devem ser atendidos
os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis, conforme nova Lei de Licitação nº 14.133/21:

4.4.2. A empresa contratada deve utilizar práticas e materiais sustentáveis sempre que possível, adotando medidas para
promover eficiência energética, uso responsável dos recursos naturais e redução do impacto ambiental;

4.4.3. A empresa CONTRATADA deve se atentar com o correto descarte de materiais e resíduos com as devidas comprovações
e laudos de descarte apropriados;

4.4.4. Serão priorizados materiais e tecnologias sustentáveis, com baixo consumo de energia, baixa emissão de gases
poluentes, menor impacto ambiental durante a produção e descarte;

4.4.5. Será dada ênfase à utilização de materiais reciclados, recicláveis ou provenientes de fontes renováveis, promovendo a
economia circular e reduzindo a geração de resíduos;

4.4.6. Serão adotadas práticas de gestão de resíduos eficientes, incluindo a separação, reciclagem e destinação adequada dos
resíduos gerados durante o serviço;

https://www.gov.br/agu/pt-br/composicao/cgu/cgu/guias/guia-de-contratacoes-sustentaveis-set-2023.pdf
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4.4.7. Será incentivada a eficiência no uso da água, por meio da adoção de sistemas de captação de água da chuva, reutilização
de água e equipamentos que promovam o uso racional da água;

4.4.8. Será incentivada a utilização de energias renováveis, como a energia solar ou eólica, para suprir parte da demanda
energética da caixa de água;

4.4.9. O CHC-UFPR/EBSERH providenciará a devida destinação das embalagens.

5. REGIME DE EXECUÇÃO OU FORMA DE FORNECIMENTO

5.1. A forma de fornecimento será por entrega parcelada, de acordo a necessidade do CHC-UFPR/EBSERH.

5.2. O prazo para entrega será de 10 (dez) dias corridos após o recebimento da Nota de Empenho pelo fornecedor.

5.3. A entrega deverá ser realizada de acordo com o solicitado em referida Nota, no Setor de Abastecimento Farmacêutico
e  Suprimentos (SAFS) do Complexo Hospital de Clínicas da UFPR – Doca de Recebimento de Materiais do Almoxarifado, sito à Rua
Padre Camargo, s/n, fundos do Hospital (em frente ao n° 435) – Alto da Glória, Curitiba/PR, CEP 80060-240, das 08:00 às 17:00 horas,
de segunda à sexta-feira, em dias úteis.

5.3.1. O detalhamento da forma de fornecimento consta no item 7 deste instrumento.

6. NECESSIDADE DE FORMALIZAÇÃO DE TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE

6.1. Homologado o resultado da Licitação, será formalizada Ata de Registro de Preços com vigência de 12 (doze) meses, a
qual poderá ser prorrogada por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso, conforme previsão no inciso IX do Art. 15 do
Decreto 11.462/2023.

6.1.1. A prorrogação da vigência da Ata de Registro de Preços deverá ser do interesse entre as partes e justificada durante sua
vigência inicial, bem como demonstração da vantajosidade econômica.

6.1.2. A prorrogação poderá ser com a recomposição integral dos quantitativos originais contratados ou prorrogação para
execução do saldo remanescente da Ata de Registro de Preços.

6.1.3. As contratações decorrentes da Ata de Registro de Preços serão formalizadas por Nota de Empenho.

7. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO E GESTÃO DO CONTRATO,  CONTENDO INCLUSIVE A FORMA DE CONTROLE E
FISCALIZAÇÃO CONTRATUAL, BEM COMO AS CONDIÇÕES DE ENTREGA, SE FOR O CASO.

7.1. Emissão de Nota de Empenho e Ordem de Fornecimento

7.1.1. O CHC-UFPR/EBSERH emitirá Nota de Empenho para formalizar cada contratação, que será encaminhadas ao fornecedor
juntamente com uma Ordem de Fornecimento, conforme Anexo MODELO ORDEM DE FORNECIMENTO (39239265) deste instrumento.

7.1.2. As seguintes diretrizes devem ser consideradas na emissão de Ordens de Fornecimento: 

a) O procedimento padrão será de emissão mensal de apenas uma Ordem de Fornecimento por fornecedor;

b) a unidade contratante poderá, a seu critério, efetuar a emissão de mais de um pedido dentro do mesmo mês por
motivos de sazonalidade na produção assistencial ou situações intempestivas que ensejam uma solicitação
adicional;

c) a Ordem de Fornecimento emitida por cada unidade deverá ser de no mínimo 10% (dez por cento) do
quantitativo previsto para o item naquela unidade, ressalvado o acordo entre as partes.

7.1.3. Após o recebimento da Ordem de Fornecimento, o fornecedor deve enviar a previsão de entrega dos insumos em até 5
(cinco) dias úteis para a equipe de fiscalização, pelo e-mail uab@hc.ufpr.br, contendo:

a) Número do Documento Fiscal;

b) data de emissão do Documento Fiscal;

c) data prevista para entrega.

7.2. Prazo e local de entrega:

7.2.1. O prazo máximo de entrega dos insumos será de até 10 (dez) dias corridos, contado após recebimento da Nota de
Empenho e/ou Ordem de Fornecimento.

7.2.2. O objeto licitado deverá ser fornecido ao Complexo Hospital de Clínicas da UFPR, em até 10 dias corridos, após o
recebimento da Nota de Empenho. A entrega deverá ser de acordo com o solicitado em referida Nota, no Setor de Abastecimento
Farmacêutico e Suprimentos (SAFS) do Complexo Hospital de Clínicas da UFPR – Serviço de Recebimento (Almoxarifado), sito à Rua
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Padre Camargo, s/nº, fundos do Hospital (em frente ao n° 435) – Alto da Glória, Curitiba/PR, CEP 80060-240, das 08:00 às 17:00 horas,
de segunda à sexta, em dias úteis, ficando seu descumprimento sujeito às penalidades legais.

7.2.3. A data prevista para entrega, estimada inicialmente, deve ser confirmada pela Contratada diretamente, com  no
mínimo  03  (três) dias úteis de antecedência,  sendo que qualquer alteração na data de entrega prevista deve ser comunicada
previamente à unidade pela Contratada, respeitado o prazo máximo de entrega previsto neste Termo de Referência.

7.3. Condições de entrega:

7.3.1. Os itens entregues deverão ser acompanhados da Nota Fiscal, que deverá conter, além dos itens obrigatórios pela
legislação vigente, o número da Ordem de Fornecimento e o número da Nota de Empenho correspondentes, além de informações
como: marca, nome do fabricante, número do lote, data de validade e a quantidade correspondente a cada lote.

7.3.2. Não serão recebidos insumos que apresentarem prazo de vida útil/validade inferior a 2/3 (dois terços) do prazo total de
validade.

7.3.3. Na impossibilidade de fornecer o produto que atenda os prazos mínimos anteriormente citados, o fornecedor, desde
que previamente autorizado pelo CONTRATANTE, poderá atender ao pedido com validade menor que a estabelecida mediante
apresentação de carta de comprometimento de troca do produto em caso de seu vencimento.

7.3.4. Não serão recebidos materiais que apresentarem, nas embalagens, sinais de violação e/ou variação na estrutura,
umidade, inadequação em relação ao conteúdo.

7.3.5. Os materiais que se deteriorarem ou perderem suas características durante a validade ou vida útil, desde que em
condições normais de estocagem, uso e/ou manuseio, deverão ser trocados no prazo determinado pelas unidades hospitalares, a
contar da comunicação formal da Unidade de Almoxarifado e Controle de Estoque sem qualquer ônus para a CONTRATANTE.

7.4. O armazenamento e o transporte dos insumos deverão atender às especificações técnicas (temperatura, calor, umidade,
luz) pelo fabricante.

7.4.1. São de responsabilidade da CONTRATADA as condições de conservação dos materiais entregues, abrangendo inclusive
resistência das embalagens, data de validade, temperaturas exigidas, presença de sujidade, material estranho e insetos.

7.4.2. Deverá constar na embalagem do material: nome e CNPJ do fabricante ou distribuidor, procedência, nº do lote, prazo de
validade, nº do registro no Ministério da Saúde (avaliar, conforme o caso).

7.4.3. Os materiais adquiridos pela CONTRATANTE poderão ser acompanhados de laudos de análise do fabricante para cada
lote entregue, a critério da unidade requisitante, que, conforme sua necessidade, poderá solicitar detalhamentos sobre as
especificações técnicas do produto, estabelecidas pelo fabricante como padrão de qualidade.

7.4.4. A fim de comprovar a qualidade do produto contratado, caso haja queixa técnica ou suspeita de irregularidade da
CONTRATADA, a CONTRATANTE poderá solicitar, a qualquer momento, amostras para análise.

7.4.5. Caso o material ofertado apresente suspeita de irregularidade, a CONTRATADA deverá arcar com os custos da análise em
laboratórios da REBLAS (Rede Brasileira de Laboratórios Analíticos em Saúde).

7.4.6. Os laudos emitidos serão considerados suficientes para exigir a substituição do produto quando o resultado da análise
for desfavorável, ou seja, diferente das especificações prometidas pelo fabricante; sendo que todo produto considerado impróprio ao
uso será encaminhado à Vigilância Sanitária para a inutilização, nos termos legais.

7.4.7. Os materiais recebidos estarão sujeitos à análise extemporânea e cancelamento da aquisição com vistas a ações de
tecnovigilância realizadas pela Rede Ebserh.

7.4.8. A(s) empresa(s) CONTRATADAS(S) deverá(ão) emitir notas fiscais de venda. Deverá constar na Nota Fiscal ou DANFE, os
seguintes dados:

a) Nome comercial do produto; 

b) Materiais: número do Lote, fabricação e validade/série;

c) Equipamentos, quando houver: modelo e número de série de fabricação/data de fabricação.

7.4.9. Para cada remessa solicitada, dar-se-á preferência a um mesmo lote produzido. Quando não for possível o atendimento
deste critério, a nota fiscal deverá discriminar os diferentes quantitativos e lotes respectivos.

7.5. Recebimento provisório: 

7.5.1. Os materiais serão recebidos provisoriamente no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, pelo(a) responsável pelo
acompanhamento e fiscalização da contratação, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações
constantes neste Termo de Referência e na proposta, com base no Anexo MODELO Termo Recebimento Provisório (39239289)​,
devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.
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7.5.2. Os materiais poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes
neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo fiscal da contratação, às
custas da CONTRATADA, sem prejuízo da aplicação de penalidades.

7.5.3. Em caso de constatação, a qualquer tempo, de desvios na qualidade, defeitos de fabricação ou alterações da
estabilidade, dentro do prazo de validade, que comprometam a integridade do produto, bem como má-fé do fornecedor, condições
inadequadas de transporte ou em desacordo com as especificações exigidas, a CONTRATADA fica obrigada a substituir, às suas
expensas, o produto defeituoso, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da constatação do vício do produto com a
consequente notificação junto ao fornecedor.

7.5.4. As informações sobre os lotes e validades deverão constar na nota fiscal (NF) e precisam convergir com o material
entregue. Caso existam divergências, a Equipe de Fiscalização do Contrato (EFC) ou Equipe de Fiscalização da Ata de Registro de Preços
(EFARP) irá formalizar junto ao fornecedor a necessidade da Carta de Correção de Informações, visto que é através das informações da
nota fiscal que são tratados possíveis desvios de qualidade, notificações no sistema Vigihosp e/ou alertas de tecnovigilância e
farmacovigilânica.  

7.5.5. Para entrega de lotes com validades inferiores as previstas no edital e/ou contrato, a Equipe de Fiscalização do Contrato
(EFC) ou Equipe de Fiscalização da Ata de Registro de Preços (EFARP) poderá formalizar junto ao fornecedor a necessidade da Carta de
Compromisso de Troca de material em caso de perda futura por validade vencida, caso venha a aceitar o material.

7.6. Recebimento definitivo:

7.6.1. Os materiais serão recebidos definitivamente no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados do recebimento provisório,
após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo circunstanciado.

7.6.2. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á
como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo.

7.6.3. O recebimento definitivo, ato que concretiza o ateste da execução do objeto, será realizado pelo gestor do contrato,
conforme termo constante no Anexo MODELO Termo Recebimento Definitivo (39239329).

7.6.4. O gestor do contrato analisará os relatórios e toda a documentação apresentada pela fiscalização técnica e, caso haja
irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicará as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à
CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções.

7.6.5. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da CONTRATADA pelos prejuízos
resultantes da incorreta execução do contrato.

7.6.6. No momento do recebimento definitivo, a carga poderá ser recusada pela Equipe de Fiscalização do Contrato (EFC) ou
Equipe de Fiscalização da Ata de Registro de Preços (EFARP), tanto de forma integral ou parcial.

7.6.7. Para toda informação divergente do contrato, o fato gerador para a recusa será formalmente registrado e comunicado
ao fornecedor, respeitados os prazos inseridos no Edital do processo licitatório.

7.6.8.  A recusa da nota fiscal poderá ser feita devido a ausência de documentação exigível, negação por parte do fornecedor
sobre a troca parcial, negação de emissão de cartas de correção e de Compromisso de Troca de material, ou mesmo por conta de
demais não conformidades ocorridas durante as etapas do processo de recebimento.

7.6.9. Em caso de recebimento parcial da nota fiscal, a Equipe de Fiscalização do Contrato (EFC) poderá disponibilizar o
material parcialmente recebido e atestado para utilização. Contudo, será estabelecido um prazo ao fornecedor para solução do
problema.

7.6.10. Caso o fornecedor não resolva a questão até o prazo estipulado, que poderá ser equivalente ao prazo regular de entrega
do edital/contrato, a Equipe de Fiscalização do Contrato (EFC) deverá proceder com a instrução de pagamento da nota fiscal ao
fornecedor, com a glosa referente aos quantitativos e/ou produtos em não conformidade.

7.6.11. Para solução do problema, como melhores práticas, o fornecedor poderá entregar o material correto através de nota de
simples remessa ou apresentar nota fiscal de devolução dos materiais e/ou quantidades não conformes da carga inicial.

7.6.12. Caso o fornecedor se negue a entregar a nota fiscal de devolução, a glosa é suficiente para solução do problema.

7.6.13. Nos casos em que o fornecedor não realize o recolhimento do produto em até 45 (quarenta e cinco) dias, o hospital
poderá dar fim a carga em desconformidade.

7.6.14. A gestão e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da conformidade da entrega dos materiais, de
forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, devendo ser exercidos por um ou mais representantes da Contratante,
especialmente designados, na forma do RLCE 2.0.

7.6.15. Nos termos do Art. 161, caput, do RLCE 2.0, será designada Equipe de Fiscalização do Contratação(EFC) com o objetivo
de garantir a observância dos direitos e o cumprimento das obrigações pactuadas, bem como a obediência à legislação pertinente.
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7.6.16. Nos termos do art. 164, § 6º, do RLCE 2.0, caso haja Nota de Empenho com valor superior a R$ 200.000,00 (duzentos mil
reais), a EFARP deverá ser formada com pelo menos três membros titulares, sendo um necessariamente representante da unidade
requisitante.

7.6.17. A EFC e a empresa a ser contratada utilizarão os seguintes mecanismos de comunicação: reuniões remotas (vídeo
chamada/vídeo conferência) de trabalho, telefones, mensagens eletrônicas (e-mail) e/ou correspondências oficiais, adotando o critério
de razoabilidade para definir o meio utilizado e respeitando a formalização devida.

7.6.18. A verificação da adequação da entrega dos materiais deverá ser realizada com base nos critérios previstos neste Termo
de Referência.

7.6.19. A EFC deverá promover o registro das ocorrências verificadas, adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento
das cláusulas contratuais.

7.6.20. O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades, assumidas pela Contratada, ensejará a
aplicação de sanções administrativas  previstas neste Termo de Referência e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão
contratual, conforme disposto no RLCE 2.0.

7.6.21. A gestão e fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive
perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de
material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Contratante ou de seus
agentes e prepostos.

8. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO, CONTENDO AS CONDIÇÕES DE ACEITAÇÃO DO OBJETO

8.1. Os pagamentos serão realizados em conformidade com os materiais efetivamente entregues, até o 30º (trigésimo) dia
após o recebimento da Nota Fiscal pela EFC, por intermédio de crédito em conta corrente.

8.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

8.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância
que impeça a liquidação da despesa, como  por exemplo, obrigação financeira pendente  decorrente de penalidade imposta ou
inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para
pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.

8.4. Antes de cada pagamento à Contratada, será realizada consulta ao Sistema de Cadastramento Unificado de
Fornecedores (SICAF) e nas demais certidões de regularidade para verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas na
contratação.

8.5. Constatando-se a situação de irregularidade da Contratada, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no
prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma
vez, por igual período, por solicitação da Contratada, a critério da Contratante.

8.6. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a Contratante deverá comunicar aos órgãos
responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da Contratada, bem como quanto à existência de
pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus
créditos. 

8.7. Persistindo a irregularidade, a Contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do
processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.

8.8. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do
contrato, caso a Contratada não regularize sua situação junto ao SICAF e demais certidões de regularidade. 

8.9. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

8.10. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional  não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio
de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

8.11. A EBSERH não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela Contratada que porventura não
tenha sido acordada no contrato.

8.12. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de alguma forma, para
tanto, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios proporcionais aos dias de atraso, apurados desde a data limite
prevista para o pagamento até a data do efetivo pagamento, à taxa de 6% (seis por cento) ao ano, aplicando-se a seguinte fórmula:

 

EM = I x N x VP
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                                EM = Encargos Moratórios a serem acrescidos ao valor originariamente devido

                                 I = Índice de atualização financeira

                                 N = Número de dias entre a data limite prevista para o pagamento e a data do efetivo pagamento

                                 VP = Valor da Parcela em atraso

         

                                 Obs: o Índice de atualização financeira (I) será calculado segundo a fórmula:

 

   I = 

 
     (6/ 100)     

 
 

365
 

 

8.13. Índice de Medição de Resultados - IMR

8.13.1. Durante a verificação da conformidade na entrega dos insumos, deverá ser aplicado o seguinte Índice de Medição de
Resultados (IMR):

ÍNDICE DE MEDIÇÃO DOS RESULTADOS (IMR)

INDICADOR nº 1 - ENTREGA TEMPESTIVA DOS INSUMOS

ITEM DESCRIÇÃO

Finalidade Garantir a entrega dos insumos no prazo pactuado.

Meta a cumprir
O prazo de entrega dos insumos será de 10( dez) dias corridos, sendo contado após recebimento da Nota de Empenho enviado por
correspondência eletrônica.

Instrumento de medição
Nota de Empenho.

Documento com o registro da entrega dos insumos na Contratante.

Forma de
acompanhamento

Pela documentação comprobatória.

Periodicidade A cada Nota de Empenho.

Mecanismo de cálculo

(Dias percorridos) = (Data de entrega dos insumos) - (Data de recebimento da Nota de Empenho).

* Excluído o dia de início da contagem do prazo e incluído o dia do recebimento dos materiais.

** Ex.: no caso de uma Nota de Empenho enviada e recebida em 01/04/2022, com a entrega dos insumos realizada em 22/04/2022,
o cálculo será: (22/04/2022 - 01/04/2022 = 21 dias percorridos).

*** A quantidade de dias percorridos será comparada com o prazo de entrega estabelecido para a localidade da Contratante, de
forma a identificar a eventual incidência de dias de atraso na entrega.

Início da vigência Recebimento da Nota de Empenho.

Faixas de ajuste no
pagamento

a) Cumprido o prazo de entrega dos insumos: 100% do valor contratado.

b) Atraso de até 5 dias: 99% do valor contratado.

c) Atraso entre 6 e 9 dias: 97% do valor contratado.

d) Atraso entre de 10 e 15 dias: 95% do valor contratado.
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Sanções O atraso acima de 15 dias requer a abertura de processo de apuração de irregularidade na execução contratual, ficando a empresa
contratada sujeita à aplicação das sanções listadas neste Termo de Referência.

Observações

Caso a Nota de Empenho seja entregue parcialmente, o cálculo do IMR irá incidir sobre a parcela não adimplida.

As faixas de ajuste no pagamento indicam a realização de glosa diretamente na Nota Fiscal/Fatura, não sendo necessária a abertura
de processo de apuração de irregularidade na execução contratual para efetuar esse desconto.

Eventuais atrasos justificados pela empresa contratada e aceitos pela EFARP não serão contabilizados no IMR, ou seja, não serão
objeto de ajuste no pagamento para a realização de glosa.

8.13.2. Em caso de constatação, a qualquer tempo, de desvios na qualidade, defeitos de fabricação ou alterações da
estabilidade, dentro do prazo de validade, que comprometam a integridade do produto, bem como má fé do fornecedor, condições
inadequadas de transporte ou em desacordo com as especificações exigidas, a Contratada fica obrigada a substituir, às suas expensas,
o produto defeituoso, no prazo máximo de  5 (cinco)  dias úteis, contados a partir da constatação do vício do produto com a
consequente notificação junto ao fornecedor.

8.13.3. O Gestor da Contratação analisará os relatórios e toda documentação apresentada pela fiscalização técnica e, caso haja
irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicará as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à
Contratada, por escrito, as respectivas correções.

9. FORMA DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

9.1. O procedimento de aquisição será conduzido através de modalidade de licitação denominada Pregão SRP (Sistema de
Registro de Preços),  na forma eletrônica, em portais de compras de acesso público na internet, de acordo com o Inciso IV, art. 4º,
do Regulamento de Licitações e Contratos da Ebserh - RLCE 2.0.

9.2. Os bens, objeto da presente contratação, caracterizam-se como de natureza comum, de acordo com a Lei Nº
13.303/2016, assim considerados aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos pelo Edital,
por meio de especificações usuais no mercado.

10. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DE FORNECEDOR, INCLUSIVE MODO DE DISPUTA E INTERVALOS ENTRE LANCES

10.1. Critério de julgamento:

10.1.1. O critério de julgamento será o de menor preço unitário para os itens avulsos, e menor preço global para os grupos, nos
termos do Regulamento de Licitações e Contratos da Ebserh - RLCE 2.0."

10.1.2. Justifica-se o não parcelamento do objeto (agrupamento):   foram  elaborados grupos  conforme  Estudo Técnico
Preliminar -  Anexo Estudo Técnico Preliminar 281/2024 (40641020) conforme abaixo:

10.1.2.1. GRUPO 1: foi criado o grupo afim de que a aplicação dos insumos no curativo tenha o êxito esperado com seu
equipamento específico, desta forma garantindo uma boa evolução da lesão e consequentemente  fechamento/diminuição da
descontinuidade da pele.

10.1.2.2. GRUPO 02: foi criado o grupo afim de que a aplicação dos insumos no curativo tenha o êxito esperado com seu
equipamento específico, desta forma garantindo uma boa evolução da lesão e consequentemente  fechamento/diminuição da
descontinuidade da pele.

10.2. Modo de disputa:

10.2.1. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa ABERTO.

10.3. Intervalo entre lances: 

10.3.1. O intervalo mínimo de diferença percentual  entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários
quanto em relação à proposta que cobrir a melhor, será de 0,75%.

10.4. Condições de participação:

10.4.1. Para participação neste Pregão deverão ser observados:

a) as previsões constantes no art. 69 do Regulamento de Licitações e Contratos da Ebserh  - RLCE 2.0, que define
quais são as condições impeditivas de participar de licitações e de ser contratada pela Ebserh;

b) a Política de Transações com partes relacionadas da Ebserh atualizada que está disponível
em  https://www.gov.br/ebserh/pt-br/governanca/governanca-corporativa/politica-de-transacoes-com-partes-

https://www.gov.br/ebserh/pt-br/acesso-a-informacao/licitacoes-e-contratos/legislacao-e-normas-de-licitacoes-e-contratos/normas-vigentes/anexo1_regulamento_de_licitacoes_e_contratos___revisao_1___final.pdf/view
https://www.gov.br/ebserh/pt-br/acesso-a-informacao/licitacoes-e-contratos/legislacao-e-normas-de-licitacoes-e-contratos/normas-vigentes/rlce_rev2022_final_28-04-22-atualizacao-dos-valores-da-dispensa-2024.pdf/@@download/file
https://www.gov.br/ebserh/pt-br/governanca/governanca-corporativa/politica-de-transacoes-com-partes-relacionadas


02/04/2025, 17:25 SEI/SEDE - 40971252 - Termo de Referência - SEI

https://sei.ebserh.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=56744404&infr… 28/39

relacionadas;

c) o atendimento por parte do licitante ao art. 7º, XXXIII da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988,
que prevê "proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de dezoito e de qualquer trabalho a
menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos";

d) a participação de interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta licitação e que estejam
com credenciamento regular no SICAF, conforme disposto no art. 9º da Instrução Normativa nº 03, de 2018;

e) o previsto no art. 4º, inciso VI, do RLCE 2.0:

Art. 4º As seguintes diretrizes devem ser observadas nas contratações conduzidas pela Ebserh:

(...) VI - observância de políticas de compras sustentáveis, de relacionamento com fornecedores, de integridade, de transação com
partes relacionadas, de proteção de dados pessoais e outras políticas aprovadas no âmbito da Ebserh, que guardem pertinência com
o objeto da contratação.

10.5. Condições de habilitação:

10.5.1. Deverão ser observados os requisitos de habilitação definidos no art. 65 do Regulamento de Licitações e Contratos da
Ebserh - RLCE 2.0, bem como os definidos no Edital, tais como:

10.5.1.1. Habilitação jurídica:

10.5.1.1.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da
respectiva sede;

10.5.1.1.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual -
CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;

10.5.1.1.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto
ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento
comprobatório de seus administradores;

10.5.1.1.4. No caso de sucursal, filial ou agência: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação
no Registro onde tem sede a matriz;

10.5.1.1.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede,
acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;

10.5.1.1.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o aprovou,
devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro
de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764/1971;

10.5.1.1.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização;

10.5.1.1.8. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações relevantes ao objeto desta Licitação e à
composição societária atual da empresa ou da última consolidação. 

10.5.1.2. Regularidade fiscal de nível federal, de seguridade social e trabalhista:

10.5.1.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;

10.5.1.2.2. Prova de  inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do
licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

10.5.1.2.3. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente
pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos
tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos
da Portaria Conjunta nº 1.751/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

10.5.1.2.4. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumprimento dos encargos sociais
instituídos por lei;

10.5.1.2.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a apresentação de certidão
negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-
Lei nº 5.452/1943;

10.5.1.2.6. Cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal.

10.5.1.3. Qualificação Técnica: 

https://www.gov.br/ebserh/pt-br/governanca/governanca-corporativa/politica-de-transacoes-com-partes-relacionadas
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm
https://www.in.gov.br/web/guest/materia/-/asset_publisher/Kujrw0TZC2Mb/content/id/12186346/do1-2018-04-27-instrucao-normativa-n-3-de-26-de-abril-de-2018-12186342
https://www.gov.br/ebserh/pt-br/acesso-a-informacao/licitacoes-e-contratos/legislacao-e-normas-de-licitacoes-e-contratos/normas-vigentes/rlce_rev2022_final_28-04-22-atualizacao-dos-valores-da-dispensa-2024.pdf/@@download/file
https://www.gov.br/ebserh/pt-br/acesso-a-informacao/licitacoes-e-contratos/legislacao-e-normas-de-licitacoes-e-contratos/normas-vigentes/rlce_rev2022_final_28-04-22-atualizacao-dos-valores-da-dispensa-2024.pdf/@@download/file
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10.5.1.3.1. Autorização de Funcionamento de Empresa - AFE,  conforme RDC 16/2014,  expedida pela Anvisa, da  empresa
interessada, obtida mediante consulta ao Portal da Anvisa;

10.5.1.3.2. Alvará Sanitário ou Licença de Funcionamento ou Licença Sanitária Estadual, Municipal ou do Distrito Federal, emitida
pela Vigilância Sanitária da Secretaria de Saúde Estadual, Municipal ou do Distrito Federal, da empresa interessada;

10.5.1.3.3. Certificado de Registro válido do produto ofertado, emitido pela Anvisa, ou publicação do registro no Diário Oficial da
União.

10.5.1.3.4. Estando o registro vencido, a licitante deverá apresentar cópia autenticada e legível do protocolo da solicitação de sua
revalidação, acompanhada de cópia do registro vencido, desde que a revalidação do registro tenha sido requerida no primeiro
semestre do último ano do quinquênio de sua validade, nos termos e condições previstas no § 6º do art. 12 da Lei nº 6.360, de 23 de
setembro de 1976.

10.5.1.3.5. A não apresentação do registro ou do protocolo do pedido de revalidação implicará na desclassificação do item cotado.

10.5.1.3.6. Comprovação da dispensa do registro do produto na Anvisa, conforme o caso.

10.5.1.3.7. Ficará a cargo da empresa interessada provar que o produto objeto da contratação não está sujeito ao regime da
Vigilância Sanitária.

10.5.1.4. Capacidade Econômico-Financeira / Qualificação Econômico-Financeira

10.5.1.5. Fica dispensada a exigência de capacidade econômico financeira, em razão dos motivos explicitados no documento de
Análise de Riscos, constante nos autos do processo.                                       

11. INDICAÇÃO DO SIGILO DO ORÇAMENTO OU, CASO DECIDIDA A SUA DIVULGAÇÃO DE FORMA JUSTIFICADA, AS
ESTIMATIVAS DETALHADAS DOS PREÇOS

11.1. Os estudos sobre preços referenciais constam no Processo nº 23759.009658/2024-03 de caráter restrito, considerando o
tratamento sigiloso do orçamento desta contratação, respaldado pelo Regulamento de Licitações e Contratos da Ebserh, Art. 7º.

11.2. Os valores estimados da contratação foram estabelecidos mediante ampla pesquisa de preços realizada segundo os
parâmetros estabelecidos na Norma Operacional, Norma - SEI nº 2/2019/DAI-EBSERH.

12. DEFINIÇÃO DAS RESPONSABILIDADES DAS PARTES

12.1. Obrigações da Contratada:

12.1.1. cumprir todas as obrigações constantes neste  Termo de Referência, seus anexos e sua proposta, assumindo como
exclusivamente seus, os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto;

12.1.2. efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no Edital e seus
anexos;

12.1.3. todos os custos indiretos, como custos com logística e frete, serão de responsabilidade da contratada;

12.1.4. responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, atendendo aos dispositivos da Lei nº 8.078, de 11 de
setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor) e às demais legislações pertinentes;

12.1.5. substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o objeto com avarias ou
defeitos;

12.1.6. manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de
habilitação e qualificação exigidas na licitação;

12.1.7. indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato;

12.1.8. cumprir todas as normas citadas neste Termo e outras que vierem a substituí-las;

12.1.9. prestar todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados pela Contratante.

12.1.10. garantir que o insumo fornecido será recolhido e substituído, sem ônus para Empresa Brasileira de Serviços Hospitalares
- Filial CHC-UFPR, caso o mesmo não esteja de acordo com os padrões de qualidade exigidos;

12.1.11. Efetuar a troca do produto, caso o mesmo deteriore, mesmo em condições ambientais adequadas de estocagem;

12.1.12. Quando convocada, a CONTRATADA deverá realizar treinamento junto à equipe de saúde nos turnos de trabalho diurno
e noturno, bem como, fornecer material educativo escrito para divulgação das orientações necessárias sobre a utilização do material,
durante a vigência do contrato.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l6360.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l6360.htm
https://www.gov.br/ebserh/pt-br/acesso-a-informacao/licitacoes-e-contratos/legislacao-e-normas-de-licitacoes-e-contratos/normas-vigentes/norma___sei_n__2_2019_pesquisa_de_precos.pdf
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12.1.13. A CONTRATADA dará conhecimento formal aos seus colaboradores das obrigações deste instrumento e do compromisso
assumido com a proteção de dados pessoais, inclusive no tocante à Política de Proteção de Dados Pessoais da Empresa Brasileira de
Serviços Hospitalares.

12.1.14. A CONTRATADA se comprometerá a autorizar o tratamento de dados pessoais apenas às pessoas que assinem termo de
sigilo e confidencialidade, que deve ter vigência pelo prazo de execução contratual e 10 anos após o seu término.

12.1.15. Em caso de necessidade de coleta de dados pessoais dos titulares mediante consentimento, indispensáveis à própria
prestação do serviço, deverá ser realizada após prévia aprovação da Empresa Brasileira de Serviços Hospitalares, responsabilizando-se
a CONTRATADA pela obtenção, guarda e gestão dos termos de consentimento.

12.1.16. O armazenamento dos dados pessoais objeto de tratamento pela CONTRATADA em razão do presente contrato deve
respeitar as premissas, políticas e especificações técnicas, além de estar adequado e alinhado com a legislação vigente e as melhores
práticas de mercado.

12.1.17. Quando a natureza dos dados objeto de tratamento exigir, seu armazenamento deverá ocorrer em um banco de dados
seguro, com garantia de registro das transações realizadas, controle de acesso apenas a pessoas autorizadas e transparente
identificação do perfil dos credenciados, vedado o compartilhamento desses dados com terceiros, exceto com autorização da
CONTRATANTE.

12.1.18. Em relação à Lei n.º 13.709/2018 (LGPD), deve cumprir o seguinte:

12.1.18.1. A eventual transferência internacional de dados pessoais pela CONTRATADA, para fins do previsto no item anterior,
deverá atender ao disposto nos artigos 33, 34, 35 e 36, da Lei nº. 13.709, de 14 de agosto de 2018, e às seguintes regras:

a) a legislação do país para o qual os dados foram transferidos deve assegurar o mesmo nível de proteção que a
legislação brasileira em termos de privacidade e proteção de dados, sob pena de encerramento da relação
contratual, em vista de restrição legal prevista no ordenamento jurídico brasileiro;

b) os dados transferidos serão tratados em ambiente da CONTRATADA;

c) o tratamento dos dados pessoais, incluindo a própria transferência continuará a ser feito de acordo com as
disposições pertinentes da legislação sobre proteção de dados aplicável, que não viole as disposições pertinentes do
Brasil;

d) deve ser oferecida garantia suficiente em relação às medidas técnicas e organizacionais, que deverão ser
especificadas formalmente à CONTRATANTE, sendo que a CONTRATADA não deve compartilhar com terceiros dados
que lhe sejam remetidos;

e) as medidas de segurança devem ser adequadas para proteger os dados pessoais contra a destruição acidental ou
ilícita, a perda acidental, a alteração, a divulgação ou o acesso não autorizados (especialmente quando o tratamento
implicar a sua transmissão por rede), e contra qualquer outra forma de tratamento ilícito, bem como devem
assegurar um nível de segurança adequado em relação aos riscos que o tratamento representa e à natureza dos
dados a proteger, atendendo aos conhecimentos técnicos disponíveis e aos custos resultantes da sua aplicação;

f) o tratamento de dados pessoais deve ser realizado em nome da Empresa Brasileira de Serviços Hospitalares e em
conformidade com as suas instruções e as cláusulas do contrato, sob pena de suspensão da transferência de dados
pessoais e/ou rescisão do contrato;

g) as respostas às solicitações da Empresa Brasileira de Serviços Hospitalares devem ser rápidas e adequadas.

12.1.18.2. A CONTRATADA deverá manter registro das operações de tratamento de dados pessoais realizadas em nome da
CONTRATANTE.

12.1.18.3. A CONTRATADA enviará todos os dados e informações solicitadas pela CONTRATANTE necessários à resposta aos
titulares de dados no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, podendo ser prorrogado em situações excepcionais devidamente
justificadas e autorizadas pela CONTRATANTE.

12.1.18.4. A CONTRATADA cumprirá, de imediato, as solicitações da CONTRATANTE para cumprimento de requerimento do titular
dos dados pessoais referente aos direitos previstos no artigo 18  da Lei nº. 13.709, de 14 de agosto de 2018, tais como correção,
eliminação, anonimização ou bloqueio dos dados.

12.1.18.5. A CONTRATADA disponibilizará à CONTRATANTE todas as informações necessárias para demonstrar o cumprimento das
obrigações estabelecidas neste contrato, bem como permitirá e contribuirá, quando necessário, para a realização de auditorias e
inspeções relativas à proteção de dados pessoais, realizadas pela CONTRATANTE ou por auditor externo por esta designado.

12.1.18.6. A CONTRATADA, quando necessário, e solicitado pela CONTRATANTE, encaminhará informações para elaboração de
relatório de impacto à proteção de dados pessoais relacionado às atividades objeto deste contrato que demandam o tratamento de
dados pessoais, observando-se o seguinte:



02/04/2025, 17:25 SEI/SEDE - 40971252 - Termo de Referência - SEI

https://sei.ebserh.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=56744404&infr… 31/39

a) a solicitação de informações para elaboração de relatório de impacto à proteção de dados pessoais será feita por
escrito à CONTRATADA;

b) as informações deverão ser repassadas ao Encarregado pelo Tratamento de Dados Pessoais da CONTRATANTE no
prazo de 48 (quarenta e oito) horas.

12.1.18.7. A CONTRATADA comunicará à  CONTRATANTE, por escrito,   em até 24 (vinte e quatro) horas, qualquer incidente de
segurança, entendido como evento adverso confirmado, tal como acesso não autorizado, acidental ou ilícito que resulte na destruição,
perda, alteração, vazamento ou ainda, qualquer forma de tratamento de dados inadequada ou ilícita, devendo seguir as orientações da
CONTRATANTE.

12.1.18.8. A CONTRATADA, quando for de sua responsabilidade, tomará as medidas necessárias para cessar e/ou minimizar os
danos decorrentes da violação de dados pessoais, respondendo administrativa e judicialmente por eventuais danos patrimoniais,
morais, individuais ou coletivos, aos titulares de dados pessoais objeto de tratamento em decorrência da execução contratual.

12.1.18.9. Encerrada a vigência do contrato e/ou não havendo mais necessidade de utilização dos dados pessoais, sensíveis ou não,
a CONTRATADA interromperá o tratamento e restituirá à CONTRATANTE os dados pessoais e todas as cópias porventura existentes (em
formato digital, físico ou outro qualquer), ressalvada instrução expressa sobre a eliminação, bem como a possibilidade de sua
conservação, nos termos do art. 16 da Lei nº. 13.709, de 14 de agosto de 2018.

12.1.19. Obrigações da Contratante:

12.1.20. exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as cláusulas contratuais e os
termos de sua proposta;

12.1.21. prestar à Contratada, em tempo hábil, as informações eventualmente necessárias à entrega dos materiais;

12.1.22. receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital, neste Termo de Referência e seus anexos;

12.1.23. verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as especificações
constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo;

12.1.24. comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto fornecido, para
que seja substituído, reparado ou corrigido;

12.1.25. rejeitar o objeto entregue quando não apresentar conformidade com as especificações estabelecidas neste Termo de
Referência e seus Anexos.

12.1.26. acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de equipe/empregado  especialmente
designado;

12.1.27. efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma estabelecidos
no Edital;

12.1.28. a Contratante não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que
vinculados à execução dos contratos decorrentes da licitação em tela, bem como por qualquer dano causado a      terceiros em
decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

12.1.29. Em relação à Lei n.º 13.709/2018 (LGPD),  observar o seguinte:

a) adotar medidas para conformidade de suas operações ao  cumprimento da  legislação de proteção de dados
pessoais e das orientações emanadas pela Autoridade Nacional de Proteção de Dados (ANPD);

b) assegurar que o tratamento de dados pessoais será limitado ao mínimo necessário para o alcance da(s)
finalidade(s) proposta(s);

c) manter registro das operações de tratamento de dados pessoais que realizarem;

d) adotar medidas de segurança, técnicas, administrativas e organizacionais, adequadas para assegurar a proteção
dos direitos dos titulares de dados pessoais;

e) cooperar entre si  no cumprimento das obrigações referentes ao exercício dos direitos dos titulares de dados
pessoais previstos na legislação em vigor;

f) orientar seus  colaboradores, contratados ou prepostos  sobre os deveres, requisitos e responsabilidades
decorrentes da LGPD, bem como a não divulgar  indevidamente  informações  que envolvam dados pessoais a que
tenham acesso;

g) comunicar  à  outra parte, por escrito,  em prazo razoável, qualquer incidente de segurança que envolva  dados
pessoais a que tenha  acesso, tais como  acessos não autorizados e  situações acidentais ou ilícitas de destruição,
perda, alteração, comunicação ou qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito, com as informações
previstas no § 1º do art. 48 da LGPD.
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13. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

13.1. Pela inexecução total ou parcial do objeto acordado, ou descumprimento de qualquer item previsto no Termo de
Referência, a Ebserh poderá, garantido o regular processo administrativo, aplicar ao contratado as seguintes sanções:

13.1.1. Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações contratuais consideradas faltas leves,
assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos significativos para o objeto acordado;

13.1.2. Multa:

13.1.2.1. no caso de atraso no fornecimento superior a 15 dias, de:

a) 0,5% (cinco décimas por cento) por dia corrido, para multa grau 1, contados do encerramento do prazo para
entrega, sobre o valor da parcela inadimplida, limitada a incidência a 30 (trinta) dias. Após o trigésimo dia e a critério
da Administração, no caso de fornecimento com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a
configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença,
bem como aplicação da sanção de suspenção temporária;

b) 0,6% (seis décimas por cento) para multa grau 2, contados do encerramento do prazo para entrega, sobre o valor
da parcela inadimplida, limitada a incidência a 30 (trinta) dias. Após o trigésimo dia e a critério da Administração, no
caso de fornecimento com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese,
inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença, bem como aplicação da
sanção de suspenção temporária;

c) 0,7% (sete décimas por cento) para multa grau 3, contados do encerramento do prazo para entrega, sobre o valor
da parcela inadimplida, limitada a incidência a 30 (trinta) dias. Após o trigésimo dia e a critério da Administração, no
caso de fornecimento com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese,
inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença, bem como aplicação da
sanção de suspenção temporária;

13.1.2.2. multa compensatória de até  20% (vinte por cento)  sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do
objeto, ou demais inexecuções não previstas acima que gerem danos ou prejuízos ao CHC UFPR-EBSERH, inclusive itens entregues em
desacordo com o previsto no termo de referência, ou quando não houver a regularização da entrega, podendo ocorrer a não aceitação
do objeto, nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença, bem como aplicação
da sanção de suspenção temporária;

13.1.2.3. as penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes entre si.

13.1.3. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Ebserh, por prazo não superior a
2 (dois) anos.

13.1.3.1. As sanções previstas nos subitens 13.1.1 e 13.1.3 poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente com as de multa,
descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.

13.1.3.2. Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com as tabelas 1 e 2:

Tabela 1

GRAU CORRESPONDÊNCIA
1 Leve
2 Média
3 Grave

Tabela 2

INFRAÇÃO
ITEM DESCRIÇÃO GRAU

1 Entrega efetuada fora do prazo em mais de 15 dias com item em estoque; 01
2 Entrega efetuada fora do prazo em mais de 15 dias com item zerado no estoque; 03

3 Entrega efetuada fora do prazo em mais de 15 dias com item zerado no estoque, afetando o atendimento aos
pacientes 02

13.1.4. A sanção de suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar poderá também ser
aplicada à empresa ou ao profissional que:

13.1.4.1. tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer
tributos;

13.1.4.2. tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;
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13.1.4.3. demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Ebserh em virtude de atos ilícitos praticados;

13.1.4.4. convocado dentro do prazo de validade da sua proposta ou da vigência da ata de registro de preços, não celebrar o
contrato;

13.1.4.5. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

13.1.4.6. apresentar documentação falsa exigida para o certame;

13.1.4.7. ensejar o retardamento da execução do objeto da licitação;

13.1.4.8. não mantiver a proposta;

13.1.4.9. falhar ou fraudar na execução do contrato;

13.1.4.10. comportar-se de modo inidôneo, inclusive com a prática de atos lesivos à Administração Pública previstos na Lei nº
12.846/2013.

13.1.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o
contraditório e a ampla defesa à contratada, observando-se o procedimento previsto no RLCE 2.0  e, subsidiariamente, na Lei nº
9.784/1999, não podendo o prazo concedido para apresentação de defesa prévia ser inferior a 10 (dez) dias úteis.

13.1.6. As multas devidas e/ou prejuízos causados à contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou recolhidos em
favor da Ebserh, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão cobrados judicialmente.

13.1.6.1. Caso a contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

13.1.7. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o
caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Ebserh, observados os princípios da proporcionalidade e da razoabilidade.

13.1.8. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração administrativa tipificada pela
Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo
administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com
despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de
Responsabilização - PAR.

13.1.9. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à Administração
Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade
administrativa.

13.1.10. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos para apuração
da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem
a participação de agente público.

13.1.11. Após o trânsito em julgado do processo, as sanções administrativas aplicadas pela Ebserh deverão ser registradas e
publicadas no Sicaf. Quando a sanção aplicada decorrer de Processo Administrativo de Responsabilização - PAR, os dados relativos à
penalidade deverão ser incluídos no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, de que trata a Lei nº 12.846/2013."

14. GARANTIA DO PRODUTO, SE EXIGIDA

14.1. A garantia da qualidade e o prazo de validade do objeto deve guardar conformidade com o prazo de garantia ou validade
exigido neste Termo de Referência ou com aquele ofertado pelo licitante na proposta, ou ainda a garantia legal, a qual for mais
vantajosa para a Administração.

15. GARANTIA DE EXECUÇÃO (DO CONTRATO), SE EXIGIDA

15.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução para a presente contratação, por se tratar de bens de pronta
entrega e pagamento.

16. CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL, SOCIAL E ECONÔMICA

16.1. Em atendimento ao inciso XI do art.  7º  da  Lei nº 12.305/2010 deve ser dada prioridade aos  produtos reciclados e
recicláveis, sempre que possível e no que couber, bem como devem ser utilizados critérios compatíveis com padrões de consumo social
e ambientalmente sustentáveis.

16.2. Em consonância com o art. 4º do Regulamento de Licitações e Contratos da Ebserh  - RLCE 2.0 as seguintes diretrizes
devem ser observadas:

Art. 4º As seguintes diretrizes devem ser observadas nas contratações conduzidas pela Ebserh:

(...)II - busca da maior vantagem competitiva, considerando custos e benefícios diretos e indiretos de natureza econômica, social e
ambiental, inclusive os relativos à manutenção, ao desfazimento de bens e resíduos, ao índice de depreciação econômica e a outros

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2010/lei/l12305.htm
https://www.gov.br/ebserh/pt-br/acesso-a-informacao/licitacoes-e-contratos/legislacao-e-normas-de-licitacoes-e-contratos/normas-vigentes/rlce_rev2022_final_28-04-22.pdf/view
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fatores de igual relevância;

16.3. De acordo com o art. 5º do Regulamento de Licitações e Contratos da Ebserh - RLCE 2.0, também devem ser observadas,
no que couber, as normas relativas à:

Art. 5º As contratações devem observar, no que couber para cada tipo de objeto, as normas relativas à:

I - disposição final ambientalmente adequada dos resíduos sólidos gerados;

II - mitigação dos danos ambientais por meio de medidas condicionantes e de compensação ambiental, que serão definidas no
procedimento de licenciamento ambiental;

III - utilização de produtos, equipamentos e serviços que, comprovadamente, reduzam o consumo de energia e de recursos naturais;
IV - avaliação de impactos de vizinhança, observada a legislação urbanística;

V - proteção do patrimônio cultural, histórico, arqueológico e imaterial, inclusive por meio da avaliação do impacto direto ou
indireto causado por investimentos realizados pela Ebserh;

VI - acessibilidade para pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida;

VII - vigilância sanitária, proteção radiológica e demais normas técnicas relacionadas à garantia de qualidade e de disponibilidade
sobre infraestrutura, equipamentos e suprimentos.

Parágrafo único. A contratação da qual decorra impacto negativo sobre bens do patrimônio cultural, histórico, arqueológico e
imaterial tombados dependerá de prévia autorização da esfera de governo encarregada da proteção do respectivo patrimônio,
devendo o impacto ser compensado por meio de medidas determinadas pela Diretoria Executiva, na forma da legislação aplicável.

16.4. Além disso, devem ser adotados os seguintes atos de logística sustentável, previstos no art. 202 do  Regulamento de
Licitações e Contratos da Ebserh - RLCE 2.0:

Art. 202. As unidades da Ebserh devem adotar os seguintes atos de logística sustentável com  reflexo em seus procedimentos de
contratação: 

I - adotar práticas de racionalização com o objetivo de melhoria da qualidade do gasto público e contínua busca por economicidade
e primazia na gestão dos processos; 

II - adotar práticas de sustentabilidade com o objetivo de construir um novo modelo de cultura institucional visando à inserção de
critérios de sustentabilidade nas atividades e contratações da unidade;

III - coordenar o fluxo de materiais, de serviços e de informações, do fornecimento ao desfazimento, considerando a proteção
ambiental, a justiça social e o desenvolvimento econômico equilibrado;

IV - implementar estratégias que garantam a padronização dos processos de trabalho, como a implantação de protocolos
assistenciais, procedimentos operacionais padrão e fluxos padronizados, visando à redução de custos e o desenvolvimento das
dimensões da qualidade;

V - elaborar Plano de Gestão de Logística Sustentável - PLS no âmbito da unidade, instruindo e designando Comitê Gestor do Plano
de Gestão de Logística Sustentável - CGPLS;

VI - relatar à Administração Central da Ebserh as boas práticas realizadas sob a diretriz da gestão sustentável para subsidiar a
elaboração do relatório anual de sustentabilidade da empresa.

16.5. As previsões constantes na Instrução Normativa do Secretário de Logística e Tecnologia da Informação do Ministério do
Planejamento, Orçamento e Gestão (SLTI/MPOG) n.º 01/2020, devem ser observadas:

Art. 5º Os órgãos e entidades da Administração Pública Federal direta, autárquica e fundacional,  quando da aquisição de bens,
poderão exigir os seguintes critérios de sustentabilidade ambiental:

I – que os bens sejam constituídos, no todo ou em parte, por material reciclado, atóxico, biodegradável, conforme ABNT NBR –
15448-1 e 15448-2;

II – que sejam observados os requisitos ambientais para a obtenção de certificação do Instituto Nacional de Metrologia,
Normalização e Qualidade Industrial – INMETRO como produtos sustentáveis ou de menor impacto ambiental em relação aos seus
similares;

III – que os bens devam ser, preferencialmente, acondicionados em embalagem individual adequada, com o menor volume possível,
que utilize materiais recicláveis, de forma a garantir a máxima proteção durante o transporte e o armazenamento;

e IV – que os bens não contenham substâncias perigosas em concentração acima da recomendada na diretiva RoHS (Restriction of
Certain Hazardous Substances), tais como mercúrio (Hg), chumbo (Pb), cromo hexavalente (Cr(VI)), cádmio (Cd), bifenil-
polibromados (PBBs), éteres difenil-polibromados (PBDEs).

§ 1º A comprovação do disposto neste artigo poderá ser feita mediante apresentação de certificação emitida por instituição pública
oficial ou instituição credenciada, ou por qualquer outro meio de prova que ateste que o bem fornecido cumpre com as exigências
do edital.

16.6. Vejam-se, ainda, as previsões do Decreto nº 7.746/2012:

Art. 2º Na aquisição de bens e na contratação de serviços e obras, a administração pública federal direta, autárquica e fundacional e
as empresas estatais dependentes adotarão critérios e práticas sustentáveis nos instrumentos convocatórios, observado o disposto
neste Decreto.       

Parágrafo único. A adequação da especificação do objeto da contratação e das obrigações da contratada aos critérios e às práticas de
sustentabilidade será justificada nos autos, resguardado o caráter competitivo do certame.

(...) 

Art. 4º Para os fins do disposto no art. 2º, são considerados critérios e práticas sustentáveis, entre outras:

I - baixo impacto sobre recursos naturais como flora, fauna, ar, solo e água;        

II – preferência para materiais, tecnologias e matérias-primas de origem local;

https://www.gov.br/ebserh/pt-br/acesso-a-informacao/licitacoes-e-contratos/legislacao-e-normas-de-licitacoes-e-contratos/normas-vigentes/rlce_rev2022_final_28-04-22.pdf/view
https://www.gov.br/ebserh/pt-br/acesso-a-informacao/licitacoes-e-contratos/legislacao-e-normas-de-licitacoes-e-contratos/normas-vigentes/rlce_rev2022_final_28-04-22.pdf/view
https://www.gov.br/ebserh/pt-br/acesso-a-informacao/licitacoes-e-contratos/legislacao-e-normas-de-licitacoes-e-contratos/normas-vigentes/rlce_rev2022_final_28-04-22.pdf/view
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/decreto/d7746.htm
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III – maior eficiência na utilização de recursos naturais como água e energia;

IV – maior geração de empregos, preferencialmente com mão de obra local;

V – maior vida útil e menor custo de manutenção do bem e da obra;

VI - uso de inovações que reduzam a pressão sobre recursos naturais;             

VII - origem sustentável dos recursos naturais utilizados nos bens, nos serviços e nas obras; e        

VIII - utilização de produtos florestais madeireiros e não madeireiros originários de manejo florestal sustentável ou de
reflorestamento. 

Art. 5º A administração pública federal direta, autárquica e fundacional e as  empresas estatais dependentes poderão exigir no
instrumento convocatório para a aquisição de bens que estes sejam constituídos por material renovável, reciclado, atóxico ou
biodegradável, entre outros critérios de sustentabilidade."

(...)

Art. 8º A comprovação das exigências apresentadas no instrumento convocatório poderá ser feita por meio de certificação emitida
ou reconhecida por instituição pública oficial ou instituição credenciada ou por outro meio definido no instrumento convocatório.     
      

16.7. O fornecedor no momento do recolhimento dos materiais não consumidos e que serão por ele descartados, deverá
apresentar declaração de que o referido resíduo está sendo tratado e destinado, conforme a legislação ambiental para o caso,
inclusive, informando o local onde será destinado ou tratado, bem como o nome da pessoa (jurídica ou física) responsável pelo
controle e destinação dos referidos materiais, caso não seja realizado pelo próprio fornecedor.

16.8. O fornecedor deve apresentar  registro no Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras ou
Utilizadoras de Recursos Ambientais caso a empresa exerça uma das atividades constantes no Anexo I da Instrução Normativa nº 06, de
15 de março de 2013, do IBAMA.

16.9. Em se tratando de sustentabilidade social, a presente aquisição tem como propósito melhorar a qualidade de vida da
população como um todo, visando reduzir as desigualdades sociais e ampliar o acesso aos direitos e serviços básicos, como educação e
saúde, já que o Complexo Hospitalar de Clínicas tem como missão ser referência de excelência na formação de profissionais de saúde,
na atenção à saúde, na inovação tecnológica e sustentabilidade, atendendo com inserção e integração na rede de serviços em saúde e
nas necessidades da população, prestando serviços de forma gratuita e com excelência. Já no ambiente laborativo a sustentabilidade
social  a presente aquisição visa promover um ambiente de trabalho confortável e agradável a seus colaboradores. 

16.10. O pilar econômico está relacionado com a  produção, consumo e distribuição de bens e serviços, levando em
consideração a questão social e ambiental. Sendo traduzida como pensar sobre os processos econômicos de maneira mais profunda e
responsável, as empresas atuam sem visar apenas o lucro desenfreado, mas em uma  forma de crescer causando menos impactos
ambientais. Inclusive, com a ascensão dos debates sociais,  empresas que buscam  soluções sustentáveis  acabam tendo resultados
positivos, pois a população busca cada vez mais consumir marcas com uma cultura de desenvolvimento sustentável. Nesse aspecto,
a aplicação de atitudes de sustentabilidade econômica no âmbito do CHC-UFPR/EBSERH foi optar por produtos com menor impacto
ambiental.

17. CRITÉRIOS E ÍNDICES DE REAJUSTE, CONFORME O CASO

17.1. Durante a vigência do contrato, decorrentes da licitação, os preços registrados serão fixos e irreajustáveis, exceto nas
hipóteses previstas nos art. 25 a 28 do Decreto 11.462, de 31 de março de 2023, cabendo à Administração promover as negociações
junto ao(s) fornecedor(es), caso necessário.

17.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão reajustados,
mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da
anualidade.

17.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do
último reajuste.

17.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao contratado a
importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s)
índice(s) definitivo(s).

17.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).

17.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m)
mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.

17.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do
preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo (no caso de contrato).

17.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

18. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

18.1. Por se tratar de Licitação que será processada pelo Sistema de Registro de Preços - SRP, a indicação da disponibilidade de
créditos orçamentários somente será exigida para a formalização do contrato ou de outro instrumento hábil, conforme dispõe o Art. 17

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/decreto/D11462.htm
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do  Decreto 11.462, de 31 de março de 2023. 

19. SUBCONTRATAÇÃO E CONSÓRCIOS

19.1. Subcontratação:

19.1.1. não será admitida a subcontratação do objeto;

19.2. Consórcios:

19.2.1. não será admitida a contratação de consórcios, considerando que a vedação quanto à participação de consórcio de
empresas no presente procedimento licitatório não limitará a competitividade;

19.2.2. a participação de consórcios é recomendável quando o objeto considerado for “de alta complexidade ou vulto”, o que
não seria o caso do objeto sob exame. Não há nada que justifique a participação de empresas em consórcios no objeto em apreço. Ele
não se reveste de alta complexidade, tampouco é serviço de grande vulto econômico, ou seja, este Termo de Referência não apresenta
nenhuma característica própria que justifique a admissão de empresas em consórcio;

19.2.3. a admissão de consórcio em objeto de baixa complexidade e de pequeno valor econômico atenta contra o princípio da
competitividade, pois permitiria, com o aval da Administração Pública, a união de concorrentes que poderiam muito bem disputar
entre si, violando, por via transversa, o princípio da competitividade, atingindo ainda a vantajosidade buscada pela Administração.

20. ALTERAÇÃO SUBJETIVA

20.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam observados
pela nova pessoa jurídica todas as condições de habilitação exigidas na contratação  original; sejam mantidas as demais cláusulas e
condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade
do contrato.

21. MATRIZ DE RISCOS, SE FOR O CASO

21.1. A presente contratação não prevê Matriz de Riscos.

22. ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

22.1. Fica autorizada a disponibilização das  atas de registro de preços para adesão  com o objetivo de  mitigar riscos de
desabastecimento ocasionados por licitações desertas e fracassadas, rescisões contratuais, sancionamento de fornecedores, dentre
outros.

22.2. A permissão de adesão às Atas de Registro de Preço é possível e recomendado pela Administração Central, conforme
Ofício-Circular - SEI nº 7/2022/SCCEN/CAD/DAI-EBSERH, com destaque para adesão por outros Hospitais da rede Ebserh, devendo
seguir o rito normal de instrução processual.

22.3. A Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade responsável pela
execução das atividades contempladas no art. 1º da Lei nº 13.303/2016 que não tenha participado do certame licitatório, mediante
anuência do órgão gerenciador, desde que devidamente justificada a vantagem e respeitadas, no que couber, as condições e as regras
estabelecidas na Lei nº 13.303/2016, no Regulamento de Licitações e Contratos 2.0 da EBSERH e no Decreto nº 11.462, de 31 de março
2023.

22.4. A manifestação do órgão gerenciador de que trata o subitem anterior fica condicionada à realização de estudo, pelos
órgãos e pelas entidades que não participaram do registro de preços, que demonstre o ganho de eficiência, a viabilidade e a
economicidade para a administração pública federal da utilização da ata de registro de preços.

22.5.  Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela
aceitação ou não do fornecimento, desde que este fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente assumidas com o órgão
gerenciador e órgãos participantes.

22.6. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta  por cento dos
quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos
participantes.

22.7. As adesões à ata de registro de preços são limitadas, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na
ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não participantes
que eventualmente aderirem.

22.8. Ao órgão não participante que aderir à ata competem os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor das
obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades
decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação as suas próprias contratações, informando as ocorrências ao
órgão gerenciador.
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22.9. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a contratação solicitada em até 90
(noventa) dias, observado o prazo de vigência da Ata de Registro de Preços.

22.9.1. Caberá ao órgão gerenciador autorizar, excepcional e justificadamente, a prorrogação do prazo para efetivação da
contratação, respeitado o prazo de vigência da ata, desde que solicitada pelo órgão não participante.

23. CLAUSULAS ESPECIAIS

23.1. Para os ITENS: 07 - SIH 13054, 13 - SIH 14479, 24 - SIH 18744, 36 - SIH 22899 e 39 - SIH   25053  a(s) empresa(s)
ganhadora(s) deverá(ão):

23.1.1. Ministrar treinamento teórico e acompanhamento prático posterior, realizado por profissionais da saúde habilitados, a
todos os usuários dos insumos, em todos os turnos, no Complexo Hospital de Clínicas da UFPR e na Maternidade Vitor Ferreira do
Amaral, no início da vigência do contrato e continuadamente, ou, sempre que solicitado, com fornecimento dos insumos necessários
para este treinamento, sem ônus adicional; inclusive quando da apresentação das amostras e teste nas unidades piloto;

23.1.2. Fornecer nomes e devidos registros nos conselhos de classe de todos os profissionais de saúde que realizarão os
treinamentos; cronogramas detalhados, com datas de início e datas de acompanhamento prático, adaptados para os horários que as
unidades usuárias apontarem; insumos em quantidades adequadas para os treinamentos; relatórios e certificados dos treinamentos
realizados;

23.1.3. Prever treinadores em quantidade suficiente para a dimensão das duas instituições, visando um processo ágil,
permitindo a utilização imediata dos insumos, evitando prejuízos aos clientes;

23.1.4. Atender as chamadas para orientações adicionais e acompanhamento durante o uso dos insumos, sempre que forem
necessárias, em prazo máximo de 24 horas, após a chamada, durante toda a vigência do contrato;

23.1.5. Realizar os treinamentos, independentemente do número de horas que forem necessárias, em todos os turnos de
trabalho, atingindo 100% dos usuários, durante a vigência do contrato, sem ônus para a contratante;

23.1.6. Após a homologação do resultado do certame, as empresas ganhadoras deverão entrar imediatamente em contato com
a Garantia da Qualidade do Setor de Abastecimento Farmacêutico e Suprimentos – SAFS, para as orientações iniciais, sendo que os
treinamentos deverão iniciar, no máximo, em 10 (dez) dias corridos após a homologação do resultado do certame.

23.2.  Para os ITENS: 25 - SIH 18910, 26 - SIH 18911, 27 - SIH 18912, 28 - SIH 18913, 31 - SIH 19323, 37 - SIH 24749 e 38 - SIH
24750, que formam Grupo 1 e 2 discriminado abaixo:

23.2.1. Foram  elaborados dois grupos,  afim de que a aplicação dos insumos no curativo tenha o êxito esperado com seu
equipamento específico, desta forma garantindo uma boa evolução da lesão e consequentemente  fechamento/diminuição da
descontinuidade da pele.

GRUPO 1

ITEM SIH UNIDADE DE MEDIDA DESCRIÇÃO
25 18910 UNIDADE CURATIVO ESPONJA,POLIURET.,P,SISTVACUO
26 18911 UNIDADE CURATIVO ESPONJA,POLIURETANO,M,SISTVACUO
27 18912 UNIDADE CURATIVO ESPONJA,POLIURET.,G,SISTVACUO
37 24749 UNIDADE RESERVATORIO COLETOR A VACUO 300-500 ML
38 24750 UNIDADE RESERVATORIO COLETOR A VACUO 600-1000 ML

GRUPO 2

ITEM SIH UNIDADE DE MEDIDA DESCRIÇÃO
28 18913 UNIDADE CURATIVO ESPONJA,POLIUR.PRATA,M,VACUO
31 19323 UNIDADE RESERVAT.CURATIVO VACUO, 1000 ML

23.3. A(s) empresa(s) ganhadora(s) obriga(m)-se a:

23.3.1. Para cada grupo, deverá(ão)  oferecer  EM COMODATO, 03 equipamentos   (bomba a vácuo e acessórios), compatíveis
com os mesmos e imprescindíveis para a terapia. Ou seja, para o Grupo 01 são 03 equipamentos e para o Grupo 02 mais 03
equipamentos, a serem entregues junto com o primeiro empenho. Os equipamentos em comodato deverão ser certificado por órgão
credenciado e ter registro no Ministério da Saúde.

23.3.2. Realizar a troca do equipamento com defeito em 24 horas após a notificação pela Unidade de Abastecimento e Controle
de Estoque (UACE) /SAFS.

23.3.3. Recolher as bombas e acessórios ao final do tratamento, não cabendo à licitante qualquer ônus, inclusive com reparos
ou manutenções (preventiva e corretiva) dos equipamentos.

23.3.4. Realizar treinamento e acompanhamento dos usuários de forma global e sempre que solicitado pela Instituição, em
todos os turnos de trabalho.
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23.3.5. Realizar treinamento (técnico e prático) por profissional habilitado e detentor de registro em órgão de classe.

23.3.6. Disponibilizar Enfermeiro Estomaterapeuta / Dermatologista 24 horas por dia para possíveis intercorrências com a
terapia.

23.3.7. Disponibilizar um aparelho de backup para cada terapia que estiver em uso no CHC-UFPR.

24. ANEXOS

24.1. São anexos deste Termo de Referência:

24.1.1. Estudo Técnico Preliminar 281/2024 (40641020);

24.1.2. Anexo MODELO PROPOSTA (39239233);

24.1.3. Anexo MODELO ORDEM DE FORNECIMENTO (39239265);

24.1.4. Anexo MODELO Termo Recebimento Provisório (39239289);

24.1.5. Anexo MODELO Termo Recebimento Definitivo (39239329);

24.1.6. Anexo MODELO PARECER TÉCNICO (39239375).

25. APROVAÇÃO

25.1. O presente Termo de Referência foi elaborado pela Equipe de Planejamento da Contratação (EPC) que o subscreve
abaixo, no encerramento da fase de preparação do procedimento de contratação, nos termos do Regulamento de Licitações e
Contratos da Ebserh.

 

Equipe de Planejamento da Contratação:

 

(assinado eletronicamente)
Vanessa de Castro Mendes

 Analista Administrativo 
Unidade de Planejamento e Dimensionamento de Estoque

Coordenadora da EPC
 
 

(assinado eletronicamente)
 Ronayra Vanessa de Sousa Rodrigues Brito

Assistente administrativo
Unidade de Planejamento e Dimensionamento de Estoque

Membro da EPC
 
 

(assinado eletronicamente)
Uelisson Marchiotti Aparício

Assistente administrativo
Unidade de Planejamento e Dimensionamento de Estoque

Membro da EPC
 
 

(assinado eletronicamente)
 Milena Balsanelli Portella

 Enfermeira
Setor de Abastecimento Farmacêutico e Suprimentos 

Membro da EPC
 
 

25.2. De acordo com os termos apresentados neste documento.

25.3. Encaminhe-se à Gerência Administrativa para apreciação.

 

25.4. De acordo.

25.5. A aquisição referida neste Termo de Referência se mostra adequada e atende aos objetivos da instituição.

25.6. Sendo assim, aprovo o Termo de Referência conforme seus próprios fundamentos.
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25.7. Encaminhe-se à área de compras para início da fase de Seleção de Fornecedor.

(assinado eletronicamente)

Prof. Dr. Railson Hanneberg

Gerente Administrativo CHC-UFPR/EBSERH

 

Documento assinado eletronicamente por Roberto Sebastiao Marques, Chefe de Unidade, em 25/07/2024, às 10:53, conforme
horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, caput, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Vanessa De Castro Mendes, Analista Administrativo, em 25/07/2024, às 11:00,
conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, caput, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Uelisson Marchiotti Aparicio, Assistente Administrativo, em 25/07/2024, às 11:50,
conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, caput, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Ronayra Vanessa de Sousa Rodrigues Brito, Assistente Administrativo, em 25/07/2024,
às 13:44, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, caput, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Railson Henneberg, Gerente, em 25/07/2024, às 16:13, conforme horário oficial de
Brasília, com fundamento no art. 6º, caput, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://sei.ebserh.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 40971252 e o código CRC 7D20D748.
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